
   Pg. 

Reunião de 17/09/2018                  

2 

ATA N.º 19/2018 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZASSETE DE 

SETEMBRO DE DOIS MIL E DEZOITO 

 ________ Aos dezassete dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezoito, nesta 

Vila de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas 

e cinco minutos, estando presentes: __________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira (até às dezassete horas) _____________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Gabriel de Oliveira Feitor _______________________________________  

 ________ - Carla Alexandra Varela Nobre Ramos (até às dezassete horas) __________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez (assumiu a presidência da reunião a 

partir das dezassete horas) _________________________________________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ FALTOU _____________________________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

de que o Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires informou, via telefone, no dia 

dezassete do corrente, que não poderia comparecer na reunião, por motivos de saúde, 

solicitando justificação de sua ausência e que fosse efetuada a convocatória ao elemento 

seguinte da lista.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta da Vereador, 

Senhor Luís Miguel Martins Pires da presente reunião de Câmara. _________________   

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocada para 

tomar posse nas funções de Vereadora, a fim de participar nesta reunião, a Senhora 

Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, portadora do Cartão de Cidadão número 

9524858, residente na Rua Um de Junho, número cinquenta e três, no lugar e Freguesia 

de Bugalhos, Concelho de Alcanena, cidadã seguinte na ordem da respetiva lista. _____    

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade da 

eleita, a Senhora Presidente da Câmara declarou-a investida nas suas funções, lavrando-

se a respetiva ata de investimento, após o que a Vereadora empossada tomou parte na 

presente reunião.  ________________________________________________________  
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 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara do dia 3 de setembro de 2018. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Ambiente em Alcanena – Ponto de situação a 12 de setembro de 2018. 

Documento ref.ª 10882/2018. Processo ref.ª 2018/150.20.300/4 (Para conhecimento). __  

 ________ 1.3 - Colocação de Ilha Ecológica na Praça Marechal Carmona. Documento 

ref.ª 10760/2018 Processo ref.ª 2017/710.002/8 (Para conhecimento) _______________  

 ________ 1.4 – Lei-Quadro de Transferência de Competências para as Autarquias 

Locais e para as Entidades Intermunicipais – Lei 50/2018, de 16 de agosto. Documentos 

ref.ª 8667/2018 e 8965/2018, Processo ref.ª 2018/150.10.001/1. (Para conhecimento) __  

 ________ 1.5 - Definição das Taxas de Imposto Municipal sobre Imóveis a cobrar no 

Exercício Económico de 2019. Documento ref.ª 10699/2018, Processo ref.ª 

2018/350.10.600/83. (Para deliberação) _______________________________________   

 ________ 1.6 - Participação Variável do Município no IRS - Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Singulares. Documento ref.ª 10700/2018, Processo ref.ª 

2018/350.10.600/82. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 1.7 - Derrama a cobrar em 2019. Documento ref.ª 10701/2018, Processo 

ref.ª 2018/350.10.600/81. (Para deliberação) ___________________________________   

 ________ 1.8 Taxa Municipal de Direitos de Passagem. Documento ref.ª 10702/2018, 

Processo ref.ª 2018/350.10.600/80. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 3 de setembro a 10 de setembro de 2018, no uso dos poderes 

delegados pela Câmara na reunião de 20 de outubro de 2017. Documento ref.ª 

10671/2018, Processo ref.ª 2018/100.10.400/27. (Para conhecimento) _______________  

 ________ 2.b) 3.ª Revisão Orçamental ao orçamento da receita e da despesa - ano de 

2018. Documento ref.ª 10692/2018, Processo ref.ª 2018/150.20.404/2. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.c) Relatório Semestral do ROC com informação económica e financeira. 

Documento ref.ª 8788/2018, Processo ref.ª 2018/150.20.404/2. (Para conhecimento) ___  
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 ________ 2.d) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 07-06-2018 a 05/09/2018. 

Documento ref.ª 10529/2018, Processo ref.ª 2018/150.20.400/10. (Para conhecimento) 

 ________ 2.e) Cancelamento do cheque nº 6808678317 à ordem de Banco Santander 

Totta, SA; no valor de € 2.433.11, emitido sobre a Caixa Geral de Depósitos, conta nº 

00000316430. Documento ref.ª 10247/2018. Processo ref.ª 2018/350.30.003/6 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.f) Hasta Pública n.º 1/2016 - Despacho de venda da Fração autónoma 

designada pela letra G, correspondente a uma arrecadação integrada no bloco 

habitacional identificado com a letra “B” sito nas Saramagas em Minde. Documento 

ref.ª 10420/2018. Processo ref.ª 2018/400.30.001/27 (Para ratificação) ______________  

 ________ 2.g) Pedido de pagamento em prestações, apresentado por requerente, 

referente à trasladação dos restos mortais de seu marido. Documento ref.ª 10019/2018. 

Processo ref.ª 2018/710.20.601/3. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 2.h) Participação de acidente ocorrido em 15 de abril de 2018, em Minde, na 

Estrada da Serra – Pedido de indeminização. Documento ref.ª 10551/2018. Processo 

ref.ª 2018/300.40.511/11. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 2.i) Participação de acidente ocorrido em 08-02-2018, no CM 1442, sentido 

Amiais de Baixo – Pedido de indemnização. Documento ref.ª 10548/2018. Processo 

ref.ª 2018/300.40.511/10. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 2.j) Pedido de redução de Tarifas de Saneamento e de Resíduos Sólidos 

Urbanos com referência à fatura 201800044509, de 14/08/2018, devido a rotura. 

Documento ref.ª 10421/2018. Processo ref.ª 2018/300.10.002/29. (Para deliberação) ___  

 ________ 2.l) Pedido de redução de Tarifas de Saneamento e de Resíduos Sólidos 

Urbanos com referência à fatura 201800043071, de 10/08/2018, devido a rotura. 

Documento ref.ª 10596/2018. Processo ref.ª 2018/300.10.002/30. (Para deliberação) ___  

 ________ 2.m) Pedido de transmissão de licença de táxi formulado por Táxis Alves & 

Delgado Lda., para João luís Delgado Alves, com referência à licença de táxi n.º 

02/2008, da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, com lugar de 

estacionamento fixo junto ao terminal da rodoviária em Alcanena. Documento ref.ª 

10115/2018. Processo ref.ª 2018/450.10.026/3. (Para deliberação) __________________  

 ________ 2.n) Pedido de interrupção de trânsito para realização da Sardinhada 2018 – 

Documento ref.ª 10554/2018. Processo ref.ª 2018/45.10.027/27. (Para conhecimento) __  
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 38 ao Orçamento – Documento ref.ª 9864/2018, 

Processo ref.ª 2018/350.10.001/43. (Para conhecimento) _________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 39 ao Orçamento e 36 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 10332/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/44. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.c) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 17 de agosto aa 6 de setembro de 2018, no 

valor global de €152.319,11. Documento ref.ª 10533/2018, processo ref.ª 

2018/300.50.400/95. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos compromissos efetuados no período de 17 de agosto aa 6 

de setembro de 2018, no valor de €219.832,17. Documento ref.ª 10534/2018, processo 

ref.ª 2018/300.50.400/96. (Para conhecimento) _________________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 17 de agosto aa 6 de setembro de 2018 - Documento ref.ª 10535/2018, 

processo ref.ª 2018/300.50.400/97; __________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €375.865,98, correspondentes às 

autorizações números 4025 a 4250; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €921,45, correspondentes às 

autorizações números 325 a 333. (Para conhecimento)  __________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos pagamentos efetuados no período de 17 de agosto aa 6 de 

setembro de 2018 - Documento ref.ª 10536/2018, processo ref.ª 2018/300.50.400/98: __  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €455.642,27; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €1.015,36. (Para conhecimento) 

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Proposta de Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Minde. 

Documento ref.ª 10689/2018, Processo ref.ª 2018/150.10.400/11. (Para deliberação) ___  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  
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 ________ 5.1 – Aditamento ao Contrato de Concessão de Exploração e Gestão do 

Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena. Documento ref.ª 

10765/2018. Processo ref.ª 2018/150.10.500/74 (Para deliberação) _________________  

 ________ 5.2 - Empreitada 12/2017/DPGOM- Requalificação Urbana da Praça 

Envolvente à Paragem de Transportes Públicos da Vila de Alcanena - Aprovação do 

PSSO, Comunicação prévia Abertura Estaleiro ACT. Documento ref.ª 10664/2018. 

Processo ref.ª 2017/300.10.001/44 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 5.3 – Reforço da sinalização rodoviária – Rua do Castelo, Pousados. 

Documento ref.ª 10016/2018. Processo ref.ª 2018/550.10.300/7 (Para deliberação) _____  

 ________ 5.4 - Reforço da sinalização rodoviária – Travessa do Castelo, Pousados. 

Documento ref.ª 10018/2018. Processo ref.ª 2018/550.10.300/7 (Para deliberação) _____  

 ________ 5.5 – Reforço da sinalização rodoviária – Rua Dr. Carlos Nunes Ferreira, 

Alcanena Documento ref.ª 10026/2018. Processo ref.ª 2018/550.10.300/9 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e seis minutos, a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou os 

membros da Câmara presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão 

a efetuar.  _____________________________________________________________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor, questionando qual o ponto de situação do encerramento do Estádio Municipal 

Joaquim Maria Baptista, em Alcanena. _______________________________________  

 ________ 2 - O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor referiu que, na semana 

anterior, fora informado, sem, no entanto, ter a certeza da veracidade dos factos, de que 

estariam a ser colocadas lamas em solo. Referiu que ele próprio tinha, posteriormente, 

visto, in loco, duas valas na estrada para a Raposeira, sendo que uma estava ainda aberta 

e a outra parecia ter sido fechada há pouco tempo. Referiu, ainda, que, na última sexta-

feira e no domingo, voltara a cheirar mal em Alcanena. Ressalvou, uma vez mais, que 

não tinha certeza da veracidade dos factos atrás referidos. No entanto, queria deixar ali o 

alerta. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Passando a responder às questões colocadas pelo Vereador, Senhor Gabriel 

de Oliveira Feitor, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que, 

relativamente à segunda questão, responderia à mesma aquando da discussão do ponto 

um ponto dois da ordem de trabalhos, no qual seria abordado o ponto de situação do 

Ambiente em Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ Relativamente à questão do Estádio Municipal Joaquim Maria Baptista, a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara começou por referir que não era 

favorável a que estes assuntos fossem colocados no Período Antes da Ordem do Dia. Do 

seu ponto de vista, e uma vez que não se rege apenas por interesses do ponto de vista 

mediático, gostaria que as situações fossem tratadas com respeito pelos processos em 

curso, caso contrário estariam a dar-se informações sem estarem devidamente 

enquadradas. ____________________________________________________________  
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 ________ Prosseguiu a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, afirmando 

que o assunto estava a ser tratado com as entidades competentes, tendo informado que, 

na passada quinta-feira, dia treze de setembro, a Associação de Futebol de Santarém 

tinha efetuado uma visita ao Estádio Municipal. Referiu que a Associação de Futebol de 

Santarém a havia contactado, a pedido da Federação Portuguesa de Futebol, com o 

intuito de efetuar uma visita e vistoria ao Estádio Municipal. Anteriormente a esse 

contacto, a Senhora Presidente da Câmara tinha sugerido à Direção do Atlético Clube 

Alcanenense uma reunião no dia treze de setembro, às dezassete horas e trinta minutos. 

Inicialmente, a Direção do clube não mostrou disponibilidade. No entanto, mais tarde, 

através do contacto estabelecido pelo Presidente da Associação de Futebol de Santarém, 

Francisco Jerónimo, acabou por se mostrar disponível, tendo sido então efetuada uma 

breve vistoria ao Estádio, na referida data, treze de setembro, às dezassete horas. ______  

 ________ Acrescentou que, do ponto de vista da Associação de Futebol de Santarém, 

a análise efetuada às condições do Estádio se prendera mais com o espaço e respetivas 

áreas e com as condições do mesmo para a prática de futebol e para receber equipas 

visitantes, tendo concluído que o Estádio Municipal reunia condições satisfatórias. 

Tinham conhecimento de haver no Distrito outros com piores condições. A Câmara 

Municipal de Alcanena transmitiu a informação de que o relvado estava com um 

problema de infestação, de acordo com o parecer dos serviços ambientais. ___________  

 ________ Por outro lado, a perspetiva da Câmara Municipal de Alcanena se focava em 

termos estruturantes, de construção civil, e nas questões de segurança, dado o avançado 

estado de degradação do equipamento. _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara ressalvou que não tinha 

nada contra a Associação Atlético Clube Alcanenense, nem com nenhuma outra 

associação do concelho. ___________________________________________________   

 ________ Da visita efetuada, resultou o compromisso de que, mediante documento 

escrito da Associação de Futebol de Santarém, que salvaguardasse a posição do 

Município, em questões relacionadas com a segurança na utilização dos equipamentos 

pelas equipas, o Estádio seria reaberto. _______________________________________   

 ________ Adiantou que tinha intenção de levar o assunto à reunião de Câmara, 

considerando que também tinha sido esse Órgão a deliberar a não utilização do Estádio.  

 ________ Continuou a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, afirmando 

que a sugestão de ter proposto reunião no dia treze de setembro advinha do facto de ter, 

nessa mesma data, uma reunião marcada com o projetista, relembrando que o projeto já 
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havia sido solicitado em dois mil e catorze. No entanto, por vezes, os assuntos 

acabavam por se arrastar, ainda que gostasse que os mesmos avançassem com mais 

celeridade. Informou que a reunião com o projetista teve como objetivo verificar quais 

os elementos que ainda estavam em falta para que fosse estabelecido um prazo com o 

projetista para entrega dos mesmos. Também o Instituto Português do Desporto e da 

Juventude se deve pronunciar, mas houve já reunião com este Instituto. De momento, 

aguardava-se a conclusão do projeto, esperando-se que o mesmo pudesse vir a ser 

aprovado em Reunião de Câmara, no próximo mês de novembro, após o que se 

procederia ao lançamento do concurso para a execução da empreitada, sendo expetável 

que a obra pudesse ter início em fevereiro de dois mil e dezanove. Referiu a Senhora 

Presidente da Câmara que aquela era a sua expectativa, face à reunião que havia tido 

com o projetista. Afirmou, no entanto, que os concursos eram imprevisíveis, lembrando 

que alguns concursos têm vindo a ficar desertos, esperando que tal não acontecesse e 

que a obra pudesse avançar no primeiro trimestre de dois mil e dezanove. ____________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que seria 

presente a Reunião de Câmara, para ratificação, a suspensão da interdição do Estádio 

Municipal, em resultado da vistoria efetuada pela Associação de Futebol de Santarém, 

já com uma calendarização, que, à presente data, se previa ser a que tinha acabado de 

referir. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Referiu, ainda, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara que 

havia ficado acordado com o Atlético Clube Alcanenense que, quando a Autarquia lhe 

comunicasse a adjudicação da obra, a Coletividade se comprometia a deixar as 

instalações do Estádio Municipal, para que os trabalhos decorressem com a celeridade 

desejada. Até lá, seria o Atlético Clube Alcanenense a assumir a responsabilidade da 

manutenção do relvado. ___________________________________________________  

 ________ Voltou a referir que o processo organizado seria presente à próxima Reunião 

de Câmara, defendendo que não tinha, sobre nenhum assunto da Autarquia, nenhum 

tabu nem nenhum segredo. Apenas gostava de trazer à reunião os documentos 

organizados e os assuntos devidamente contextualizados e enquadrados. No entanto, 

afirmou não querer deixar de esclarecer o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor. _   

 ________ Prosseguiu a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, afirmando 

que a Guarda Nacional Republicana efetuava as suas diligências de acordo com as 

decisões das entidades públicas, tendo colocado a questão de efetuar o policiamento dos 
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jogos, o qual seria impossível de concretizar face à interdição do Estádio. Face a esta 

problemática, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que, no 

sábado anterior, na sequência de ocorrências verificadas no primeiro dia do Fórum da 

Juventude, das quais resultaram danos em duas viaturas, havia aproveitado a 

oportunidade para transmitir à Comandante do Posto Territorial da Guarda Nacional 

Republicana de Alcanena que a interdição do Estádio Municipal seria suspensa, nos 

termos do que explicitou anteriormente. Acrescentou, ainda, relativamente a esse 

assunto, que, se a Câmara Municipal estivesse de má-fé, teria solicitado que as forças de 

segurança interviessem, uma vez que não estava a ser respeitada a deliberação da 

Reunião de Câmara. No entanto, por respeito, quer à coletividade, quer à comunidade, 

entendera que não deveriam ser tomadas quaisquer atitudes que viessem a extremar a 

situação. Todavia, haveria sempre, porventura, pessoas interessadas no litígio entre a 

Autarquia e o Atlético Clube Alcanenense, defendendo, uma vez mais, que a Autarquia 

não estava interessada em nenhum litígio, com quem quer que fosse. Do seu ponto de 

vista, a situação que se havia verificado nem sequer tinha sido boa para os jogadores do 

clube. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo, afirmando que, independentemente de qualquer que seja 

o assunto, o primeiro sítio onde devia ser colocado era na reunião de Câmara, à Senhora 

Presidente e aos Senhores Vereadores. Defendeu, por isso, que, não estando os assuntos 

na Ordem do Dia e precisando os mesmos de esclarecimentos, deveriam ser colocados 

ao Órgão próprio, neste caso, no Período Antes da Ordem do Dia. __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que não era isso 

que estava em causa, afirmando que os Vereadores não tinham essa função apenas de 

quinze em quinze dias, pelo que, em qualquer altura, poderiam solicitar as informações 

pretendidas à Câmara Municipal de Alcanena e à própria Presidente, nomeadamente 

através do seu Gabinete de Apoio. Do seu ponto de vista, os esclarecimentos não 

deveriam ser apenas solicitados no Período Antes da Ordem do Dia, sobretudo quando 

se tratavam de situações que já tinham um histórico, um processo em curso e 

organizado e, inclusive, uma deliberação. Reforçou que, no respeito pela boa 

informação, deveria haver a preocupação de solicitar os devidos esclarecimentos à 

Câmara Municipal de Alcanena e à sua Presidente, em qualquer altura, e não apenas no 

Período Antes da Ordem do Dia, até para permitir que os documentos fossem presentes 

a reunião devidamente instruídos e organizados. ________________________________  



. Pg.11 

Reunião de 17/09/2018 

 

 

 

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e vinte minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia três de setembro de dois mil e 

dezoito. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia três de setembro de 

dois mil e dezoito, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia três de setembro de dois mil e dezoito. __________  

 ________ Abstiveram-se as Vereadoras, Senhoras Carla Alexandra Varela Nobre 

Ramos e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, por não terem participado na 

referida reunião. _________________________________________________________   

 ________ 1.2 - Ambiente em Alcanena – Ponto de situação a doze de setembro de 

dois mil e dezoito. Documento referência dez mil oitocentos e oitenta e dois/dois mil 

e dezoito. Processo referência 2018/150.20.300/4 (Para conhecimento). ___________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, a informação mencionada em 

epígrafe, a qual é do seguinte teor: ___________________________________________  

 ________ “No âmbito da atividade e das responsabilidades e competências da Câmara 

Municipal de Alcanena e tendo em conta o assumido em Reunião de Câmara Municipal 

e de Assembleia Municipal, é elaborada a presente informação, que visa sintetizar e 

elencar os procedimentos e acontecimentos mais relevantes no âmbito do AMBIENTE 

no concelho de Alcanena. __________________________________________________  

 ________ Conforme assumido, é feito ponto de situação em cada Assembleia 

Municipal e na reunião de Câmara que a antecede. ______________________________  

 ________ Assim sendo, passamos a informar: ________________________________  

 ________ - Contrato de Aquisição de serviços à empresa Agroleico, Lda. ________  
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 ________ No dia sete de março, foi assinado o contrato referente à aquisição de 

serviços à empresa Agroleico - Laboratório de Análises Químicas e Bacteriológicas, 

Limitada, documento referência Contrato Administrativo número três/dois mil e 

dezoito, e que integra as seguintes operações a efetuar durante o ano dois mil e dezoito:  

 ________ 1 – Fazer um levantamento da qualidade do ar com um referencial de quatro 

campanhas (uma a cada trimestre), utilizando dezoito pontos de amostragem (mais dois 

brancos) por forma a medir a proporção de amoníaco e gás sulfídrico presentes no ar; __  

 ________ 2 – Fazer uma auditoria à ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena e ao respetivo aterro de lamas; ___________________________   

 ________ 3 – Fazer uma avaliação do grau de pré-tratamento das vinte e duas 

unidades industriais que processam águas concentradas em sulfuretos, resultantes do 

processo de depilação das peles._____________________________________________  

 ________ Este contrato, no valor de vinte e três mil, seiscentos e quarenta euros 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, tem um prazo de execução 

previsto de trezentos e sessenta e cinco dias a contar da data da sua assinatura. ________  

 ________ No âmbito dessa prestação de serviços, que se encontra a ser executada, 

destacamos já o concretizado à presente data: __________________________________  

 ________ - Avaliação da Qualidade do Ar __________________________________  

 ________ Foi efetuada a primeira monitorização da qualidade do ar de onze a dezoito 

de janeiro de dois mil e dezoito, tendo sido rececionado o respetivo Relatório que se 

anexa, tendo sido dado conhecimento à Câmara Municipal, à Assembleia Municipal e 

também à AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais, para as devidas providências. ______________________________________  

 ________ A segunda campanha de recolha de amostras de ar foi realizada de vinte e 

dois a vinte e nove de maio de dois mil e dezoito. _____________________________  

 ________ Tal como na primeira campanha, a recolha de amostras é constituída por 

dezoito pontos de amostragem mais dois brancos de avaliação do grau de contaminação 

da qualidade do ar, através da presença de amoníaco e de gás sulfídrico, realizadas 

através de amostradores passivos (um para cada agente). _________________________  

 ________ Ao relatório recebido, anexa-se a informação interna relativa à análise do 

referido documento. ______________________________________________________  

 ________ A terceira Campanha, de recolha de amostras de ar, foi realizada de 

dezassete a vinte e quatro de julho, nos mesmos moldes das anteriores. ____________  
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 ________ Neste relatório, pode concluir-se que os valores obtidos no decorrer da 

terceira campanha e para o poluente H2S são, em praticamente todos os pontos, 

inferiores aos das campanhas anteriores, à exceção dos pontos P-Um (ETAR – Estação 

de Tratamento de Águas Residuais) e P- Oito (Filhós), em que ocorre, relativamente à 

primeira campanha e neste último ponto, uma subida que é de pouca expressão 

(0.001ppm). ____________________________________________________________  

 ________ Continua a verificar-se, ainda, relativamente ao NH3, que este poluente 

apresenta, em todos os pontos monitorizados, valores inferiores à deteção por parte do 

ser humano. _____________________________________________________________  

 ________ O relatório conclui ainda que, ao nível do poluente H2S, a ETAR – Estação 

de Tratamento de Águas Residuais e o Aterro constituem as principais fontes de odor, 

esta situação associada à direção dos ventos, provoca maior ou menor incómodo à 

população. Conclui ainda que, no que diz respeito às indústrias, e em nossa opinião no 

que respeita a esta campanha, estas terão relevância restrita à sua envolvente. _________  

 ________ Assim, as conclusões apresentadas vêm confirmar as conclusões já retiradas, 

no âmbito das várias ações levadas a cabo, pelo município, e implicam que uma 

resolução dos impactos gerados pela ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais ao nível da dispersão de odores deverá passar pelo controlo dos gases, com 

potencial odorífero, libertados durante o processo de tratamento das águas residuais, 

designadamente recorrendo à sua captação e tratamento. _________________________   

 ________ Os relatórios e as respetivas avaliações efetuadas pelo Serviço de Ambiente 

da Câmara Municipal de Alcanena encontram-se no Dossier Ambiente Alcanena, no 

sítio da internet do Município de Alcanena – www.cm-alcanena.pt. _________________  

 ________ - Auditoria à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e 

aterro ___  _____________________________________________________________  

 ________ No passado dia dezasseis de maio, foi também realizada deslocação da 

empresa para a auditoria à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e ao 

aterro. ___  _____________________________________________________________  

 ________ O relatório em causa procede ao enquadramento legal, referindo a existência 

do Regulamento da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena, que define os valores máximos de descarga em coletor 

e bem assim a Licença de Utilização dos Recurso Hídricos – Rejeição de águas 

Residuais da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena 
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(Utilização número L013810.2017.RH5A, válida até sete de outubro de dois mil e 

dezanove), onde se encontram definidos os valores limite de emissão. _______________  

 ________ Caracteriza ainda a atividade industrial com enfâse na indústria de curtumes 

e o sistema de tratamento existente na ETAR, identificando os principais processos 

levados a cabo e os órgãos afetos aos mesmos. Procede ainda à caracterização do aterro 

das lamas.  _____________________________________________________________  

 ________ O relatório indica, seguidamente, quais os resultados analíticos apurados às 

amostragens realizadas no âmbito da auditoria, quer a efluentes líquidos, quer às lamas 

e indica medidas de minimização e ações de beneficiação a levar a cabo a montante da 

ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais, na ETAR – Estação de Tratamento 

de Águas Residuais e no aterro das lamas. _____________________________________  

 ________ Conclui identificando que: ________________________________________  

 ________ 1 – Ao nível das indústrias e portanto a montante da ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais, deverá ocorrer uma melhoria nos processos de pré-

tratamento e o recurso à adoção de tecnologias menos poluentes (situação que será 

melhor aprofundada no relatório de avaliação às unidades industriais). ______________  

 ________ 2 - Na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, local onde foi 

sentida a maior presença de odores, especialmente no que respeita à obra de entrada e à 

zona de desidratação de lamas, impõe-se a cobertura, remoção e tratamento do ar 

(situação que, relativamente à desidratação de lamas, foi já implementada após a 

realização desta auditoria). Indica-se, ainda, que a presença de lamas em excesso 

(maioria secundárias) é responsável por baixos níveis de oxigénio nos tanques de 

arejamento, devendo, assim, ser promovido o seu encaminhamento para espessamento e 

desidratação. Relativamente à estabilização química das lamas, deverá proceder-se a um 

aumento da quantidade de cal adicionada. Há indicação ao tratamento terciário a 

instalar, referindo que o mesmo terá reduzido impacto na libertação de odores mas que 

virá certamente contribuir para uma redução de cor e sólidos no efluente final, com a 

consequente melhoria da coloração da Ribeira do Carvalho. _______________________  

 ________ 3 - No aterro de lamas, foi igualmente constatada a libertação de odores, que 

são tão mais acentuados quanto as condições de estabilização, espalhamento e 

compactação das lamas se verificam insuficientes ou incorretos. Recomenda, assim, que 

a deposição das lamas em aterro deverá ser revista, passando a ser executada segundo 

um “plano de enchimento com parcelas sucessivas, cobertas e compactadas”. _________  
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 ________ A presente auditoria, e bem assim as suas conclusões, encontram-se em 

consonância com o que são as convicções do município relativamente às principais 

intervenções a desenvolver no sentido de melhorar o tratamento e funcionamento da 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e aterro de lamas, reduzindo, 

consequentemente, os impactos causados por estas infraestruturas. _________________  

 ________ Os documentos referentes a este assunto encontram-se disponíveis no 

Dossier Ambiente Alcanena, no sítio da internet do Município de Alcanena – 

www.cmalcanena.pt.______________________________________________________  

 ________ - Auditoria a vinte e duas unidades industriais _____________________  

 ________ A auditoria às vinte e duas unidades industriais foi realizada durante o mês 

de julho, aguardando-se o envio do relatório final, por parte da Agroleico, Limitada. ___  

 ________ - Comissão Técnica de Acompanhamento da AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena _________  

 ________ Na sequência da reunião da Comissão Técnica de Acompanhamento da 

AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena, realizada no dia quinze de maio de dois mil e dezoito, onde estiveram 

presentes os representantes da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, do CTIC – Centro Tecnológico das 

Indústrias do Couro e da Câmara Municipal de Alcanena, foi feito o ponto de situação 

sobre a implementação por parte das unidades industriais das classes um, dois e três das 

medidas propostas para minimizar situações de proliferação de odores nas unidades 

industriais, de acordo com Relatório Técnico elaborado pelo CTIC – Centro 

Tecnológico das Indústrias do Couro, em novembro dois mil e dezassete. ____________  

 ________ O ponto de situação, à data, consta da ata da referida reunião e encontra-se 

no Dossier Ambiente Alcanena, no sítio da internet do Município de Alcanena – 

www.cmalcanena.pt.______________________________________________________  

 ________ - Ações de Fiscalização Realizadas à ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena _____________________________________________  

 ________ No que diz respeito às ações de fiscalização realizadas à ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, desde o início do ano foram realizadas 

dezanove ações de fiscalização, pelo que anexamos os respetivos relatórios produzidos 

pelo Serviço de Ambiente, nomeadamente: ____________________________________  
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 ________ - Dezasseis de janeiro de dois mil e dezoito – Documento referência 

seiscentos e cinquenta e sete ________________________________________________  

 ________ - Vinte de fevereiro de dois mil e dezoito – Documento referência mil 

novecentos e quarenta e seis ________________________________________________  

 ________ - Vinte e nove de março de dois mil e dezoito – Documento referência três 

mil novecentos e quarenta e oito ____________________________________________  

 ________ - Trinta de abril de dois mil e dezoito – Documento referência cinco mil 

duzentos e cinquenta e dois ________________________________________________  

 ________ - Dezoito de maio de dois mil e dezoito – Documento referencia cinco mil e 

novecentos  _____________________________________________________________  

 ________ - Vinte e quatro e vinte e cinco de maio de dois mil e dezoito – Documento 

referência seis mil cento e cinco _____________________________________________  

 ________ - Vinte e oito de maio de dois mil e dezoito – Documento referência seis mil 

cento e vinte e três _______________________________________________________  

 ________ - Vinte e nove de maio de dois mil e dezoito – Documento referência seis 

mil duzentos e trinta e quatro _______________________________________________  

 ________ - Trinta de maio de dois mil e dezoito – Documento referência seis mil 

trezentos e dezoito _______________________________________________________  

 ________ - Um de junho de dois mil e dezoito – Documento referência seis mil 

trezentos e quarenta e um __________________________________________________  

 ________ - Quatro de junho de dois mil e dezoito – Documento referência seis mil 

quatrocentos e vinte e quatro _______________________________________________  

 ________ - Onze de junho de dois mil e dezoito – Documento referência seis mil 

oitocentos e setenta e oito __________________________________________________  

 ________ - Dezoito de junho de dois mil e dezoito – Documento referência sete mil e 

noventa e nove __________________________________________________________  

 ________ - Vinte e oito de junho de dois mil e dezoito – Documento referência sete 

mil seiscentos e oitenta e quatro _____________________________________________  

 ________ - Cinco de julho de dois mil e dezoito – Documento referência oito mil e 

catorze ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Vinte e quatro de julho de dois mil e dezoito – Documento referência oito 

mil oitocentos e cinquenta e três_____________________________________________  

 ________ - Treze de agosto de dois mil e dezoito – Documento referência nove mil 

seiscentos e sessenta ______________________________________________________  
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 ________ - Dezasseis de agosto de dois mil e dezoito – Documento referência nove 

mil setecentos e setenta e oito ______________________________________________  

 ________ As conclusões essenciais a reter destas ações revelam que a ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais tem dificuldade em cumprir a licença de 

descarga relativamente aos parâmetros SST – Sólidos Suspensos Totais, CQO – 

Carência Química de Oxigénio e CBO – Carência Biológica de Oxigénio, situação que 

só poderá ser alterada aumentado a capacidade de retenção e de depuração da ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais, com o recurso, por exemplo, ao sistema de 

tratamento terciário indicado pela AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema 

de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena como obra essencial a realizar. Releva-

se ainda que, ao nível do controlo da dispersão de odores provenientes do tratamento, a 

sua minimização passa obrigatoriamente pela cobertura dos principais órgãos geradores 

dos mesmos, extração dos gases aí gerados e seu tratamento prévio à sua libertação no 

ar ambiente. ____________________________________________________________   

 ________ Todos os relatórios estão disponíveis no Dossier Ambiente Alcanena, no 

sítio da internet do Município de Alcanena – www.cm-alcanena.pt. _________________  

 ________ - Observatório Ambiental de Alcanena ____________________________  

 ________ O Observatório Ambiental de Alcanena, constituído a oito de janeiro de dois 

mil e dezoito, de acordo com proposta que se anexa, reuniu já em três sessões, 

respetivamente nas datas trinta de janeiro, três de abril e onze de setembro. __________  

 ________ Na reunião realizada a três de abril, a sessão teve início no período da 

manhã, com visita à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e Aterro em 

Alcanena. No período da tarde, foi apresentado e aprovado o Plano de Ação para dois 

mil e dezoito, resultante dos vários contributos enviados pelas entidades parceiras. ____  

 ________ Na reunião realizada a onze de setembro, cuja ordem de trabalhos constou 

de dois pontos, nomeadamente, Ponto Um – Informações e Ponto Dois - Plano de Ação 

dois mil e dezoito – Evolução dos trabalhos, foi atualizado o ponto de situação do Plano 

de Ação para o ano de dois mil e dezoito. _____________________________________   

 ________ Os documentos relativos ao Observatório estão disponíveis no Dossier 

Ambiente Alcanena, no sítio da internet do Município de Alcanena – www.cm-

alcanena.pt. _____________________________________________________________  

 ________ - Campanha de Sensibilização Ambiental “Uma questão de Educação” _  
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 ________ No âmbito do trabalho que o Município de Alcanena e a SUMA – Serviços 

Urbanos e Meio Ambiente, Limitada, estão a desenvolver no concelho, em matéria de 

Educação Ambiental, está a decorrer um desafio de caráter pedagógico, através da 

realização da campanha “Questão de Educação”, que procura implicar diretamente os 

alunos do primeiro ciclo do ensino básico e da educação pré-escolar do Agrupamento de 

Escolas de Alcanena, e respetivos Professores/Educadores, através da exploração de um 

paralelismo entre “boas maneiras”, “regras de etiqueta” e os procedimentos de gestão 

doméstica dos resíduos. ___________________________________________________  

 ________ A campanha visa a transmissão das rotinas corretas de acondicionamento e 

deposição do lixo (em várias circunstâncias e incidindo sobre várias tipologias), tendo 

em vista a manutenção das melhores condições de salubridade e urbanidade dos espaços 

de pertença. Esta campanha de sensibilização, dinamizada por uma técnica da SUMA – 

Serviços Urbanos e Meio Ambiente, Limitada, decorreu entre os dias quatro e vinte e 

dois de maio de dois mil e dezoito, nos Jardins-de-infância e Escolas do primeiro Ciclo 

do Ensino Básico do Concelho. _____________________________________________  

 ________ No âmbito desta campanha, ainda durante o ano dois mil e dezoito, será 

enviado folheto informativo, para alertar e informar sobre a necessidade em proceder à 

separação dos resíduos, de modo a incrementar a reciclagem no concelho de Alcanena, 

alertando também para uma correta utilização dos contentores do lixo. ______________  

 ________ A documentação referente às campanhas de sensibilização ambiental, 

encontra-se disponível no Dossier Ambiente Alcanena, no sítio da internet do 

Município de Alcanena – www.cm-alcanena.pt. ________________________________  

 ________ - Candidaturas/Projetos em curso ________________________________  

 ________ - Projeto: “Alcanena – mais água melhor ambiente” _________________  

 ________ Foi apresentada candidatura no âmbito do Fundo Ambiental - Aviso número 

três mil setecentos e setenta e um - A/dois mil e dezoito - Educação Ambiental Mais 

Sustentável: Promover o uso eficiente da água com esta candidatura, pretende-se 

promover ações de sensibilização para o eficiente uso da água, ações de formação e 

desenvolvimento de exposição itinerante de conteúdos subordinados ao tema do uso 

eficiente da água (dirigido a uma população em idade escolar – primeiro, segundo e 

terceiro Ciclos). _________________________________________________________  

 ________ A candidatura foi considerada inelegível, conforme informação constante na 

plataforma de gestão de candidaturas do Fundo Ambiental. _______________________  

 ________ - Projeto: “Conhecer e Valorizar Alviela” __________________________  
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 ________ Foi também apresentada uma candidatura no âmbito do Fundo Ambiental - 

Aviso número três mil setecentos e setenta e um-B/dois mil e dezoito - Educação 

Ambiental Mais Sustentável: Repensar Rios Ribeiras. ___________________________  

 ________ Com este projeto, prevê-se realizar campanhas de Sensibilização Ambiental 

junto da população em geral, ações de Formação Ambiental dirigidas a públicos-alvo 

específicos (gabinetes projetistas, técnicos de municípios e outros) com o intuito de 

promover a importância do uso de técnicas de engenharia natural na gestão de recursos 

hídricos (componente teórica e prática)._______________________________________  

 ________ Está também prevista a criação de equipas com o objetivo de monitorizar 

rios e ribeiras. ___________________________________________________________  

 ________ Os objetivos específicos passam por identificar/diagnosticar a situação atual, 

sugerir formas de atuação onde necessário e verificar, a jusante, os resultados obtidos, 

designadamente: _________________________________________________________  

 ________ 1 – Identificação e seleção do(s) curso(s) de água e respetivos troços a 

considerar para o projeto; __________________________________________________  

 ________ 2 – Constituição das equipas em colaboração com o Agrupamento de 

Escolas de Alcanena e outras entidades de âmbito local com particular intervenção na 

área ambiental; __________________________________________________________  

 ________ 3 – Criação de “check-list” com principais problemas que possam afetar um 

curso de água, a preencher pelas equipas de acordo com a situação no terreno (fase de 

diagnóstico); ____________________________________________________________  

 ________ 4 – Propostas de atuação em função dos principais problemas identificados;  

 ________ 5 – Verificação dos resultados decorrentes das intervenções. _____________  

 ________ - Ações práticas de limpeza em troços do rio Alviela e no Polje de Minde. 

- Ações de sensibilização dirigidas aos utentes da Praia Fluvial dos Olhos de Água do 

Alviela em época estival, alertando para a importância da salvaguarda dos rios e 

ribeiras, de como usufruir destes espaços em comunhão com a natureza e de forma 

sustentável.  _____________________________________________________________  

 ________ Candidatura aprovada, em sede de audiência prévia, mas sem 

financiamento. Das sessenta e sete candidaturas aprovadas, apenas vinte e uma terão 

financiamento. __________________________________________________________  

 ________ Foi efetuada pronúncia em sede de audiência prévia, aguardando-se decisão 

final. ____  _____________________________________________________________  
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 ________ - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima. ___________________________________________  

 ________ A criação da Empresa Municipal para integrar os serviços municipais de 

abastecimento de água e de saneamento foi aprovada em Reunião de Câmara a 

dezanove de fevereiro de dois mil e dezoito e na Assembleia Municipal, realizada a 

vinte e três de fevereiro de dois mil e dezoito. Obteve parecer da Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR), em dezanove de fevereiro de dois mil e 

dezoito. __  _____________________________________________________________  

 ________ Este processo encontra-se em fase de esclarecimentos ao Tribunal de Contas 

para obtenção do visto. ____________________________________________________  

 ________ O termo do Contrato de Concessão do Sistema de Recolha e Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena, celebrado com a AUSTRA – Associação de Utilizadores 

do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena foi proposto por via de 

acordo na Assembleia Geral desta associação, realizada a vinte de abril de dois mil e 

dezoito, tendo sido recusado. _______________________________________________  

 ________ A Câmara Municipal avançou com a intenção do resgate, conforme previsto 

nos números um e dois da Cláusula trigésima sétima do contrato de concessão celebrado 

com a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena, que permitem o resgate do mesmo, nos termos a determinar por 

Tribunal Arbitral, constituído nos termos da Cláusula trigésima primeira, tendo 

concedido o período de audiência prévia. _____________________________________  

 ________ Após pronúncia da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, no âmbito da audiência prévia e reunião 

realizada na Câmara no passado dia oito de junho, foi decidido reavaliar uma nova 

proposta de acordo, aguardando-se o envio pela Austra - Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, de documento enquadrador. __  

 ________ O prazo estabelecido para o estabelecimento dos termos do acordo foi até 

vinte e nove de junho. _____________________________________________________   

 ________ Não foi possível consensualizar o acordo, conforme seria desejável e 

conforme a Câmara sempre defendeu, de acordo com as comunicações efetuadas entre a 

Câmara Municipal e a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, no início de agosto, a Câmara Municipal 

dará continuidade ao processo de resgate. _____________________________________  
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 ________ A doze de setembro de dois mil e dezoito, foi reenviado, ao Tribunal de 

Contas, o processo referente à constituição da Empresa Municipal, respondendo aos 

esclarecimentos solicitados por esta entidade. __________________________________  

 ________ Relembra-se que os procedimentos tomados pela Câmara enquadram-se nos 

termos contratuais e no âmbito do Decreto-lei cento e noventa e quatro/dois mil e nove, 

de vinte de agosto, e das várias orientações emanadas pela Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR).” _____________________________________     

 ________ A informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por transcritos e 

ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, afirmando que estava assumido trazer, quer à Reunião 

de Câmara, quer à Assembleia Municipal, um ponto de situação trimestral sobre o 

Ambiente em Alcanena, através do qual era dado conhecimento de novos 

desenvolvimentos.  _______________________________________________________  

 ________ Afirmou que estava em curso o contrato de prestação de serviços com a 

empresa Agroleico, Limitada, tendo já sido realizadas três campanhas de monitorização 

da qualidade do ar. Tendo em conta que o contrato previa a realização de quatro 

campanhas, faltavam ainda realizar mais duas, uma vez que a primeira campanha fora 

efetuada através de requisição externa. _______________________________________  

 ________ Fez referência ao Relatório de Auditoria à ETAR – Estação de Tratamento 

de Águas Residuais e ao Aterro, que já havia sido enviado, informando que o relatório 

de auditoria a vinte e duas unidades industriais deveria estar concluído na semana 

seguinte. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara acrescentou que todos 

os documentos eram disponibilizados no site da Autarquia, em pasta sobre o dossiê 

ambiental, não existindo, por isso, qualquer falta de transparência neste processo. _____  

 ________ Relativamente aos odores, afirmou que não havia informação com base na 

qual se pudesse afirmar que, acima de determinado valor, os mesmos pudessem ser 

considerados inaceitáveis. Existiam, contudo, parâmetros que permitiam avaliar a forma 

como o ser humano reagia aos gases concentrados na atmosfera. Acrescentou que os 

locais onde se concentravam maiores índices de H2S e de NH3 eram as áreas próximas 

à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, junto ao aterro de lamas, a 
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localidade de Filhós e junto a algumas unidades industriais, nomeadamente na zona do 

Miradouro Municipal Joaquim Ramos Vieira. __________________________________  

 ________ No que concerne à auditoria à ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais, o relatório vinha ao encontro do que tinha vindo a ser referenciado como 

necessário, nomeadamente no que respeita à melhoria nos processos de pré-tratamento e 

recurso à adoção de tecnologias menos poluentes, recomendando-se também a cobertura 

das lamas em aterro, entre outros. ___________________________________________  

 ________ Prosseguiu a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, afirmando 

que haviam sido efetuadas visitas regulares à ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais, pela Câmara Municipal, encontrando-se os relatórios dessas visitas também 

publicados no site da Autarquia. ____________________________________________  

 ________ Quanto ao Observatório Ambiental de Alcanena, referiu que o Órgão tinha 

vindo a reunir de acordo com o previsto, tendo já sido realizadas três reuniões. 

Acrescentou que havia sido feita referência a questões relacionadas com descargas no 

Rio Alviela, proveniente de lagares de azeite, que ocorreram em dois mil e dezassete, no 

sentido de se implementarem algumas medidas preventivas a implementar em dois mil e 

dezoito. __  _____________________________________________________________  

 ________ No que respeita às candidaturas apresentadas, deu conta de que a 

candidatura referente ao Projeto “Alcanena – mais água melhor ambiente” não fora 

aprovada e de que a candidatura do Projeto “Conhecer e Valorizar Alviela” fora 

aprovada, todavia não tinha obtido financiamento, pelo que não poderia ser 

concretizada. Acrescentou que o facto de ambas as candidaturas não terem obtido 

financiamento não significava que as mesmas não viessem a ser concretizadas, de 

acordo com o orçamento da Autarquia. _______________________________________  

 ________ Relativamente à Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara informou que o processo se encontrava em fase de esclarecimentos ao Tribunal 

de Contas, com vista à obtenção do Visto. Referiu que o último pedido de 

esclarecimentos havia sido respondido na semana anterior e que estava a aguardar a 

conclusão do processo para que o mesmo pudesse ser presente a Reunião de Câmara. __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez ainda referência à 

qualidade das águas balneares do Rio Alviela, sendo que as análises efetuadas 

revelavam uma excelente qualidade das águas. Afirmou que as análises iriam continuar 

a ser efetuadas, ao longo de todo o ano, como já havia sido assumido. _______________  
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 ________ Relativamente à questão levantada pelo Vereador, Senhor Gabriel de 

Oliveira Feitor, no Período Antes da Ordem do Dia, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara pediu-lhe que, sempre que possível, identificasse quem viu e o 

que viu, efetivamente, para que a Câmara Municipal pudesse intervir, afirmando que, 

até àquela data, não fora contactada por ninguém que lhe tivesse dito que tinha visto 

valas abertas ou deposição de lamas. _________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor afirmou que podia fazer 

chegar à Câmara fotografias que ele próprio tirara, nas quais eram visíveis as marcas 

das valas, não sabendo, todavia, se ainda estariam visíveis naquele dia. Reforçou que 

não tinha qualquer problema em enviar as referidas fotografias para o Gabinete de 

Apoio à Presidência. ______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara retorquiu que não era 

aceitável que um Vereador tivesse conhecimento de uma situação daquelas e não a 

comunicasse à Câmara Municipal, a não ser no Período Antes da Ordem do Dia, uma 

vez que esse tipo de atitude invalidava qualquer ação por parte da Autarquia. 

Acrescentou que não se podia ficar à espera que fossem eliminados os vestígios, 

havendo que agir preventivamente, na hora imediata. A título de exemplo, referiu que, 

uns dias antes, estava na Agroglobal, quando foi contactada por um órgão de 

comunicação social, que a informou de uma situação de maus cheiros na localidade de 

Moitas Venda. Ao receber tal informação, não ficou à espera que passassem oito dias e 

reportou, imediatamente, a situação à Guarda Nacional Republicana e ao SEPNA – 

Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente. Perguntou se o Vereador Gabriel de 

Oliveira Feitor também tinha tido essa atitude, quando foi informado da situação que 

descreveu.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor respondeu que não o 

fizera naquela altura, mas que já o tinha feito anteriormente, noutras situações. Afirmou 

que, no seu entender, era importante reportar este tipo de situações em Reunião de 

Câmara, no Período Antes da Ordem do Dia, para que ficassem registadas em Ata. ____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que mais 

importante que o registo em Ata, era sim que se denunciassem as situações na devida 

altura, para que se pudesse agir, pedindo-lhe que assim procedesse em situações futuras, 

uma vez que era preciso que o SEPNA – Serviço de Proteção da Natureza e do 

Ambiente se deparasse com o ato para poder intervir. Afirmou que, se a situação tivesse 
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sido reportada na altura devida, poder-se-ia ter agido e até perceber quem tinha sido 

responsável pela situação. Poderiam tratar-se de crimes ambientais que tinham de ser 

identificados e punidos, mas tal só poderia acontecer com evidências concretas. _______  

 ________ Solicitando do uso da palavra, a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo disse que a informação presente à Reunião de Câmara 

vinha em linha com a informação disponibilizada anteriormente, não contendo nada que 

não fosse expetável em relação à informação da Reunião de Câmara realizada a dezoito 

de junho de dois mil e oito, por exemplo: _____________________________________   

 ________ - A ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais não tem capacidade 

para cumprir a licença de descarga sem intervenção (aumento do tempo de retenção do 

efluente e introdução do tratamento terciário);__________________________________  

 ________ - A ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais / Aterro e as 

unidades industriais são os emissores de odores (grande novidade!). ________________  

 ________ Continuava a não ter resposta a questão sobre a origem dos cheiros intensos 

que se fizeram sentir. Não estando os equipamentos de desodorização instalados nas 

unidades (o que estava previsto para setembro), porque é que os odores tinham 

diminuído de intensidade e frequência? _______________________________________  

 ________ Defendeu que, na próxima informação, no final do ano, seria importante 

responder à questão do que teria estado na origem dos maus odores verificados em dois 

mil e dezassete e de explicar como é que os odores tinham diminuído de intensidade, 

sem que tivessem sido efetuadas as intervenções previstas nos equipamentos das 

unidades industriais, acrescentando que seria uma mais-valia para todos saber o que, 

afinal, se tinha passado, para se saber como intervir. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que era 

importante apontar caminhos de melhoria, para além dos já implementados. Referiu que 

nunca ninguém tinha transmitido à Câmara Municipal a causa da situação verificada em 

dois mil e dezassete, não restando dúvidas que tal se devera a vários motivos, 

nomeadamente à adoção de maus procedimentos.  ______________________________  

 ________ Acrescentou que, atualmente, as coisas estavam mais controladas. Todavia, 

havia melhorias a fazer e que tinham de ser, obviamente, feitas, sendo esse o espírito do 

trabalho que vinha a ser desenvolvido, averiguando-se o que precisava de ser feito e 

melhorando na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e no aterro. Referiu 

que aquilo que parecia completamente absurdo era que se considerasse que a origem do 

problema estava nos coletores, onde fora feito um investimento de mais de seis milhões 
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de euros, defendendo que se tinha de ter em conta era o que se lançava para os 

coletores, devendo ser esse o ponto de partida para se proceder à avaliação da situação. 

Disse não ser aceitável que se lançassem gorduras e outros resíduos para os coletores, 

até porque existia um encaminhamento diferenciado para cada tipo de resíduo. Para os 

coletores apenas deviam ser lançadas águas residuais, e mesmo essas, desde que 

tivessem elevadas cargas de sulfuretos necessitavam de um pré-tratamento.  __________  

 ________ Prosseguiu a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, afirmando 

que se queriam práticas mais amigas do ambiente. ______________________________  

 ________ Questionou se, tendo a obra dos coletores sido inaugurada em dois mil e 

quinze, seria agora que se iriam colocar respiradouros nos coletores, como estava a ser 

proposto. O ano de dois mil e dezasseis tinha decorrido com normalidade. ___________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, 

afirmou que talvez não se tivesse expressado bem. O que quis dizer foi que, com a 

realização da obra, e tendo de deixado de haver roturas, tinha havido concentração de 

efluente, devido a más práticas, tendo sido isso o que teria estado, provavelmente, na 

origem da situação que se verificou em dois mil e dezassete. Defendeu, por isso, que era 

necessário saber o que, efetivamente, tinha estado na origem do problema. ___________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. Remeter à Assembleia Municipal, 

também para conhecimento. ________________________________________________  

 ________ 1.3 - Colocação de Ilha Ecológica na Praça Marechal Carmona. 

Documento referência dez mil setecentos e sessenta/dois mil e dezoito. Processo 

referência 2017/710.002/8 (Para conhecimento) 

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, a informação mencionada em 

epígrafe, na sequência da abordagem do assunto, por parte do Vereador, Senhor Gabriel 

de Oliveira Feitor, na reunião de Câmara realizada no passado dia três de setembro. ____  

 ________ Refere-se que a instalação das Ilhas Ecológicas resultou de uma candidatura 

apresentada pela Resitejo ao POSEUR – Programa Operacional Sustentabilidade no 

Uso e Eficiência dos Recursos, tendo os trabalhos e fiscalização sido executados sob 

responsabilidade da Resitejo, ainda que a DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão 

de Obras Municipais tenha acompanhado a execução dos trabalhos e colaborado com os 

intervenientes em tudo o que se revelou necessário.  _____________________________  

 ________ Refere-se, na informação, que a DPGOM - Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais não detetou situações que não estivessem dentro da 
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normalidade e não teve conhecimento de terem sido encontradas as ossadas, tal como 

referido pelo Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor, na reunião de Câmara 

realizada a três de setembro do corrente ano. ___________________________________  

 ________ Contactou-se o Engenheiro da empresa que acompanhou os trabalhos, a 

SOTKON, que disse que a notícia que saiu no Medio Tejo Online “é totalmente 

mentira”. Justificou os trabalhos executados com o envio de documentação 

comprovativa da execução dos trabalhos e das dimensões das ilhas. ________________  

 ________ Conclui-se, na informação, ser de lamentar que um assunto de tal seriedade 

seja tratado com tal ligeireza que a fotografia que pretende documentar a notícia seja 

uma foto genérica, não apresentando os seus autores comprovativos do afirmado, e que 

a DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais não teve 

conhecimento da descoberta de quaisquer ossadas na Praça Marechal Carmona, durante 

a instalação da ilha enterrada, por parte da Resitejo. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que também 

tinha sido confrontada no Período Antes da Ordem do Dia, recém-chegada do seu 

período de férias, com o facto de, aquando da colocação da ilha ecológica na Praça 

Marechal Carmona, “terem sido desenterradas ossadas e danificados vestígios da antiga 

igreja, que ali existira”. Na altura, achou estranho não ter sido informada de tal situação, 

na qualidade de Presidente da Câmara. Referiu, mais uma vez, que não concordava com 

o facto de este tipo de assuntos ser abordado no Período Antes da Ordem do Dia, de 

forma a que os assunto que, na sua ótica, carecessem de esclarecimentos, viessem a 

Reunião de Câmara devidamente enquadrados, podendo, por isso, ser colocados antes. _  

 ________ Após a Reunião de Câmara, na qual foi abordado o assunto, circulou na 

comunicação social, através do Mediotejo.net, uma notícia com uma fotografia que 

parecia um maxilar de um animal, que a deixou estupefacta. Afirmou que se tentou 

informar junto dos Vereadores, sendo que nenhum deles tinha ouvido qualquer 

referência à situação. Também os engenheiros da Autarquia não tiveram conhecimento 

de nada. Contactou também o Presidente da Junta de Freguesia da União de Freguesias 

de Alcanena e Vila Moreira, o qual lhe disse que também não tinha visto nada, nem 

sequer tinha ouvido falar do assunto. Sendo a obra da responsabilidade da Resitejo, 

contactou a referida entidade, que informou não ter tido conhecimento de tal situação, 

enquanto decorreu a obra, tendo apenas ficado a par da mesma através da notícia 

publicada pelo Mediotejo.net, tendo já emitido uma informação que desmentia tal 

notícia. __  _____________________________________________________________  



. Pg.27 

Reunião de 17/09/2018 

 

 ________ Continuou a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, dizendo que 

o Vereador Gabriel de Oliveira Feitor havia afirmado que tinham sido feitas escavações 

com cinco metros de profundidade, facto refutado pela Resitejo, uma vez que o 

empreiteiro apenas possuía equipamentos com capacidade para escavações até três 

metros de profundidade. ___________________________________________________  

 ________ Afirmou que acabou por ser ela própria a contactar, por escrito, o 

Mediotejo.net, solicitando esclarecimentos. ____________________________________  

 ________ Na sequência da notícia publicada por aquele órgão, a Câmara Municipal e a 

sua Presidente, principal visada, haviam sido logo acusados de enorme incompetência. _  

 ________ Acrescentou que o referido órgão de comunicação social não se havia 

preocupado em obter o contraditório ao afirmado pelo Vereador Gabriel de Oliveira 

Feitor, tendo, ainda por cima ilustrado a notícia com uma fotografia tirada da internet, 

usada para exemplificar o que poderia, eventualmente, ter acontecido, mas que, 

efetivamente, não aconteceu, na Praça Marechal Carmona. _______________________  

 ________ Defendeu que era importante repor a veracidade dos factos, uma vez que, 

segundo sabia, apenas fora encontrado material rochoso, aquando das escavações para 

colocação da ilha ecológica naquele local. Por isso, pediu que, antes de se fazerem tais 

afirmações, fossem chamadas as pessoas e as entidades competentes para se verificar a 

veracidade dos factos. _____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor afirmou que toda aquela 

situação o fazia lembrar a corrente do “negocionismo climático”, referindo que achava 

inqualificáveis as palavras do engenheiro que assinou a afirmação. Questionou se o que 

tinha sido dito na reunião anterior era mentira e se também era mentira a foto que 

mostrara. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara retorquiu que, quando 

viu a foto publicada pelo Mediotejo.net, achava que a mesma era da Praça Marechal 

Carmona, mas que, afinal, não era. O mesmo teria acontecido com a generalidade das 

pessoas. Questionou, por isso, como poderia ter a certeza de que a fotografia mostrada 

pelo Vereador Gabriel de Oliveira Feitor era verdadeira, se ninguém, quer da Câmara 

Municipal, quer da Junta de Freguesia, fora chamada ao local para constatar o referido. _  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor questionou se a Câmara 

Municipal não deveria ter a responsabilidade de fiscalizar a obra. __________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a 

responsabilidade da obra era da Resitejo, não entendendo como é que o Vereador 

Gabriel de Oliveira Feitor havia feito uma afirmação daquele teor, na anterior Reunião 

de Câmara, e só agora vinha questionar se a obra era da responsabilidade da Autarquia. _  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor referiu que, na 

informação presente a Reunião de Câmara, se afirmava que se tratava de um solo 

rochoso, o que não correspondia à verdade, pois tratava-se de vestígios da antiga Igreja 

de Alcanena. Continuou, afirmando que lhe parecia estranho que a Senhora Presidente 

da Câmara tenha falado de mediatização, mas que se tenha preocupado mais com a 

notícia que saiu na comunicação social, do que em confirmar consigo o que tinha dito. _   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que era uma 

pessoa coerente. Ora, tendo o assunto sido abordado em reunião de Câmara, entendeu 

que deveria ser também em reunião de Câmara que deveria ser resposta a veracidade 

dos factos. Acrescentou que o Vereador Gabriel de Oliveira Feitor a poderia ter 

contactado por telefone para lhe dar conta do ocorrido ou comunicado logo à Câmara. 

No entanto, tinha optado por esperar que a Presidente da Câmara regressasse de férias e 

nem sequer se tinha preocupado em trazer as fotografias à reunião na qual abordou o 

assunto. Voltou a frisar que, quando se verificassem situações daquele tipo, deveria ser 

dada oportunidade à Câmara Municipal de as constatar in loco. O Vereador Gabriel de 

Oliveira Feitor apresentou uma fotografia com um osso, no entanto, como poderá saber 

de que osso se trata? ______________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor disse que a Senhora 

Presidente da Câmara deveria era estar preocupada com o facto de a obra não ter tido 

acompanhamento arqueológico. _____________________________________________  

 ________ Por sua vez, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara voltou a 

defender que a situação deveria ter sido imediatamente reportada para que se pudesse 

intervir. Acrescentou que, sempre que surgia um achado arqueológico no decurso de 

uma obra, a mesma parava, exemplificando com o que tinha acontecido durante a obra 

dos coletores. O que não era plausível era que se contratassem arqueólogos para todas 

as empreitadas sem saber, à partida, se os serviços dos mesmos seriam necessários. 

Acrescentou que a Chefe da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, 

Lurdes Sousa, tinha acompanhado as intervenções efetuadas na Praça Marechal 

Carmona, aquando das obras de Requalificação Urbana, e que a mesma havia afirmado 

que nunca ali tinha sido encontrado nenhum osso inteiro, apenas pequenas lascas de 
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osso. A Presidente da Câmara não estava ali, à época, mas a Engenheira Lurdes Sousa 

estava e deu-lhe essa informação.____________________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez afirmou que 

achava estranho que ninguém tivesse informado a Câmara Municipal ou nenhum dos 

Vereadores. _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor esclareceu que ninguém o 

chamara, apenas o haviam informado do sucedido. ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que era 

importante que o Vereador Gabriel de Oliveira Feitor identificasse quem o havia 

informado, não devendo ficar sempre no registo do “disseram-me”, uma vez que, como 

já tinha afirmado várias vezes, era necessário confirmar a veracidade dos factos. ______  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém elencou os 

deveres os eleitos locais, afirmando que o Vereador Gabriel de Oliveira Feitor deveria 

ter tido a postura de informar a Câmara Municipal. Lembrou que, ainda que a Senhora 

Presidente da Câmara estivesse de férias, na altura, estavam na Câmara três Vereadores, 

que poderiam ter sido informados do sucedido. _________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que era grave a 

postura assumida pela Vereador Gabriel de Oliveira Feitor, devendo o mesmo ter 

partilhado, imediatamente, a informação de que dispunha, de acordo com o que estava 

definido na Lei. __________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor reagiu, dizendo que só 

faltava dizer que ele é que era o culpado por toda aquela situação e por não se ter 

contratado o devido acompanhamento arqueológico da obra. ______________________  

 ________ O Vereador, Senho Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu que, 

se a Câmara Municipal tivesse sido informada, os serviços técnicos da Autarquia 

poderiam ter intervindo. ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que o 

importante era resolver os problemas. Se, de facto, se tivesse verificado a situação, a 

obra tinha parado. ________________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor disse que a fotografia que 

tinha em sua posse lhe havia sido enviada e que confiava piamente nas pessoas que o 

informaram. Aconselhou, ainda, a Senhora Presidente da Câmara a contactar o 

proprietário da Casa Maia Alegre. ___________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que, sem 

dúvida, o iria fazer. _______________________________________________________   

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo, que afirmou que sempre respeitara a instituição Câmara 

Municipal de Alcanena e que se sentia ofendida com as palavras da Senhora Presidente 

da Câmara, quando esta afirmara que os Vereadores não preparavam o trabalho de casa 

e não respeitavam a instituição Câmara Municipal de Alcanena. Sentia-se ofendida e 

desrespeitada pelas palavras proferidas pela Senhora Presidente da Câmara. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou nunca ter 

faltado ao respeito a ninguém, observando que ela própria e a Câmara Municipal é que 

tinham sido considerados incompetentes, por terem sido encontradas ossadas que, 

afinal, nunca estiveram no local. Defendeu, por isso, que ela própria é que se devia 

sentir ofendida. Esclareceu que o que tinha dito era que os assuntos deveriam ser 

informados atempadamente para que se pudesse agir em tempo útil. ________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que a Senhora Presidente da Câmara se estava a referir à forma como a 

situação fora noticiada, enquanto ela própria se referia à forma como havia sido tratada 

na reunião.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que o mínimo 

que deveria ter acontecido era que tivesse sido confirmado se, efetivamente, a situação 

descrita se havia verificado, uma vez que a Presidente da Câmara não tinha tido 

conhecimento de nada. Ressalvou que a foto publicada não era do local, conforme lhe 

havia sido comunicado pelo próprio órgão de comunicação social. _________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.4 – Lei-Quadro de Transferência de Competências para as 

Autarquias Locais e para as Entidades Intermunicipais – Lei cinquenta/dois mil e 

dezoito, de dezasseis de agosto. Documentos referência oito mil seiscentos e 

sessenta e sete /dois mil e dezoito e oito mil novecentos e sessenta e cinco/dois mil e 

dezoito, Processo referência 2018/150.10.001/1. (Para conhecimento) ____________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, a Lei-Quadro de Transferência de 

Competências para as Autarquias Locais e para as Entidades Intermunicipais – Lei 

cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, que estabelece o quadro da 

transferência de competências para as Autarquias Locais e para as entidades 



. Pg.31 

Reunião de 17/09/2018 

 

intermunicipais, concretizando os princípios da subsidiariedade, da descentralização 

administrativa e da autonomia do poder local.  _________________________________  

 ________ As transferências de competências para os Municípios e para as 

Comunidades Intermunicipais são respeitantes aos domínios da Educação, da Saúde, da 

Cultura, da Proteção Civil, das Estruturas de Atendimento ao Cidadão, do Património e 

das Freguesias. __________________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, informando que estavam em vias de ser emanados, até 

meados do próximo mês de outubro, os restantes diplomas. Informou que a Câmara 

Municipal e a Assembleia Municipal dispunham de sessenta dias, após a publicação da 

Lei, para se pronunciarem se queriam ou não aceitar a transferência de competências. 

Ressalvou que, no que respeitava à transferência de competências na área da Educação, 

poderiam pronunciar-se sobre as mesmas até março de dois mil e dezoito. ___________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.5 - Definição das Taxas de Imposto Municipal sobre Imóveis a cobrar 

no Exercício Económico de dois mil e dezanove. Documento referência dez mil 

seiscentos e noventa e nove/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/350.10.600/83. (Para deliberação) _____________________________________   

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal delibere o seguinte: __________________________________   

 ________ a) - Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na 

liquidação do IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis em dois mil e dezanove, em zero 

vírgula quarenta e um por cento - Para prédios urbanos, conforme alínea c), do número 

um, do Artigo centésimo décimo segundo do CIMI - Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis; __________________________________________________________    

 ________ b) - Minorar as taxas referentes aos edifícios utilizados como habitação e 

recuperados há oito anos, ou menos, cuja recuperação seja devidamente comprovada 

por licença, autorização municipal ou participação, conforme previsto no número seis 

do artigo centésimo décimo segundo do CIMI – Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis, beneficiando de uma redução de:  ____________________________________  

 ________ i. Edifícios recuperados há oito anos – cinco por cento _________________  

 ________ ii.  Edifícios recuperados há sete anos – dez por cento __________________  

 ________ iii. Edifícios recuperados há seis anos – quinze por cento  _______________  
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 ________ iv. Edifícios recuperados há cinco anos – vinte por cento ________________  

 ________ v. Edifícios recuperados há quatro anos – vinte e cinco por cento _________  

 ________ vi. Edifícios recuperados há três anos ou menos – trinta por cento  ________  

 ________ c) - Estabelecer uma majoração de trinta por cento para os edifícios que 

apresentem estado de degradação avançado – prédios em ruínas, devidamente 

reconhecido pela comissão de vistoria de utilização e conservação do edificado, prevista 

no artigo nonagésimo, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação - sobre 

os quais venham a recair notificações municipais de intimação, ao abrigo no número 

dois, do artigo octogésimo nono, do RJUE - Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação, para realização de obras ou demolições, de modo a colmatar más condições 

de segurança e salubridade, enquanto não forem executadas as obras intimadas (em 

conformidade com o descrito no número oito do artigo centésimo décimo segundo e 

com o artigo décimo quarto do CIMI – Código do Imposto Municipal sobre Imóveis); __  

 ________ d) - Conforme alteração efetuada ao CIMI – Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis, pelo Artigo centésimo sexagésimo segundo da Lei número sete-A/dois 

mil e dezasseis, de trinta de março, aditando o artigo centésimo décimo segundo-A, 

fixar uma redução da taxa de imposto de acordo com o número de elementos 

dependentes do agregado familiar, na taxa mencionada na alínea a) anterior, nos casos 

de imóveis destinados a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu 

agregado familiar, coincidente com o domicílio fiscal, assim definido: ______________  

 ________ - Um dependente a cargo: dedução de vinte euros; _____________________  

 ________ - Dois dependentes a cargo: dedução de quarenta euros; ________________  

 ________ - Três ou mais dependentes a cargo: dedução de setenta euros; ___________  

 ________ e) - Remeter à Assembleia Municipal para apreciação e deliberação, 

considerando ser matéria da competência daquele Órgão, nos termos das alíneas d) do 

artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.    _____________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1. O disposto no Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), 

aprovado pelo Decreto-Lei número duzentos e oitenta e sete/dois mil e três, de doze de 

novembro, com as posteriores alterações; _____________________________________   

 ________ 2. Com a entrada em vigor do supracitado diploma legal, foi introduzido um 

novo modelo que conduz a uma descida da tributação dos prédios mais recentes, 

operando-se ainda uma profunda reforma do sistema de avaliação da propriedade, em 
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especial da propriedade urbana, já que, pela primeira vez em Portugal, o sistema fiscal 

passou a ser dotado de um quadro legal de avaliações totalmente assente em fatores 

objetivos, com coerência interna e sem grande espaço para a subjetividade e 

discricionariedade do avaliador;  ____________________________________________  

 ________ 3. Com tal diploma, afirma-se claramente a intenção de instituir um sistema 

que garanta uma maior equidade entre os contribuintes, repartindo de forma mais justa a 

tributação da propriedade imobiliária;  ________________________________________  

 ________ 4. Com a implementação da atual reforma, não houve manifesta intenção em 

aumentar a receita fiscal, mas sobretudo a de beneficiar os contribuintes efetivos, 

através da descida das taxas, com o alargamento da base tributável, por via da redução 

gradual da evasão fiscal;  __________________________________________________  

 ________ 5. Nos termos do aludido diploma legal, designadamente o previsto no 

número quatro do artigo centésimo décimo segundo, alterado pela Lei número sessenta 

e quatro/dois mil e oito, de cinco de dezembro, pela Lei sessenta e quatro-B/dois mil e 

onze, de trinta de dezembro, pela Lei número oitenta e três-C/dois mil e treze, de trinta e 

um de dezembro e pelo artigo centésimo sexagésimo primeiro da Lei número sete-

A/dois mil e dezasseis, de trinta de março, cabe ao Município, mediante deliberação da 

Assembleia Municipal, fixar a taxa a aplicar em cada ano, dentro dos limites previstos 

nas alíneas b) e c) do número um do mesmo artigo, a saber: _______________________  

 ________ a) Prédios rústicos – zero vírgula oito por cento; (valor fixado por lei) _____  

 ________ b) (revogada pela Lei número oitenta e três-C/dois mil e treze, de trinta e um 

de dezembro) ___________________________________________________________  

 ________ c) Prédios urbanos – zero vírgula três por cento a zero vírgula quarenta e 

cinco por cento.  _________________________________________________________  

 ________ 6. Por sua vez, o artigo centésimo sexagésimo segundo da Lei número sete-

A/dois mil e dezasseis, de trinta de março, veio aditar ao CIMI – Código do Imposto 

Municipal sobre Imóveis o artigo centésimo décimo segundo-A, relativo a prédios de 

sujeitos passivos com dependentes a cargos, em que nos termos do número um “Os 

municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem fixar uma redução 

da taxa do imposto municipal sobre imóveis que vigorar no ano a que respeita o 

imposto, a aplicar ao prédio ou parte de prédio urbano destinado a habitação própria e 

permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar, e que seja efetivamente 

afeto a tal fim, atendendo ao número de dependentes que, nos termos do Código do IRS 
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– Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares, compõem o respetivo agregado 

familiar, de acordo com a seguinte tabela:” ____________________________________  

 ________ 7. O Plano de Saneamento Financeiro teve em conta a aplicação da taxa 

máxima de zero vírgula quatro por cento, em vigor à data da sua elaboração; _________  

 ________ 8. O Plano de Saneamento Financeiro aprovado em dois mil e onze, 

encontra-se suspenso, conforme deliberado pela Assembleia Municipal, em vinte e sete 

de abril de dois mil e dezoito; _______________________________________________  

 ________ 9. À data de elaboração do Plano de Saneamento Financeiro não tinha sido 

ainda efetuada a avaliação geral de imóveis, que foi concluída no ano dois mil e doze, 

com reflexos no aumento da receita a cobrar relativamente ao inicialmente previsto; ___  

 ________ 10. Se tem verificado o cumprimento dos limites de endividamento líquido 

municipal, previsto no Plano de Saneamento Financeiro, bem como o cumprimento do 

Limite da Dívida Total previsto no artigo quinquagésimo segundo da Lei número 

setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, permitindo portanto a suspensão do 

Plano de Saneamento Financeiro;____________________________________________  

 ________ 11. O Município deve ponderar a necessidade de adequação dos recursos 

financeiros às necessidades autárquicas sentidas, e também a justiça e equidade das suas 

decisões, ajustada à situação económica e social; _______________________________  

 ________ 12. Tendo em conta que o CIMI - Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis permite, conforme estipulado nos números seis, sete e oito, do artigo centésimo 

décimo segundo, a discriminação positiva ou negativa dos contribuintes sujeitos à 

tributação definida no código supra;  _________________________________________  

 ________ 13. As receitas do IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis no concelho têm 

evoluído, conforme representado na tabela seguinte: _____________________________  

Ano 

Valor receita 

cobrada 

bruta 

1)
Taxa 

aplicada 

prédios 

rústicos 

Taxa 

aplicada 

prédios 

urbanos 

Taxa aplicada 

prédios 

urbanos 

avaliados 

conforme CIMI 

Observações 

2009 

1.358.197.33 

0,8% 0,7% 0,4% 

IMI 

7.301,56 
Contribuição 

autárquica 

2010 

1.249.712,59 

0,8% 0,7% 0,3% 

 IMI 

6.072,79 
Contribuição 

autárquica 

2011 

1.556.956,13 

0,8% 0,7% 0,4% 

IMI 

1.967,36 
Contribuição 

autárquica 
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2012 

1.506.655,94 

0,8% 0.7%*) 0,4%*) 

IMI 

767,18 
Contribuição 

autárquica 

2013 

1.951.112,87 

0,8% 0,8% 0,5% 

IMI 

1.023,47 
Contribuição 

autárquica 

2014 

2.172.284,17 

0,8% 0,8% 0,45% 

IMI 

4.632,05 
Contribuição 

autárquica 

2015 2.135.183,14 0,8% 
Não 

aplicável 
0,45% IMI 

2016 1.929.605,58 0,8% 
Não 

aplicável 
0,425% 

IMI  

 

2017 1.972.689,43 0,8% 
Não 

aplicável 
0,42% 

IMI  

 

2018 1.357.037,37 0,8% 
Não 

aplicável 
0,415% 

IMI  

(valores até 

31/08/2018 

 

 ________ 14. Conforme quadro acima, o Município, com a decisão de reduzir 

gradualmente a taxa de IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis, necessita de se ajustar 

à respetiva redução da receita; ______________________________________________  

 ________ Notas:  _______________________________________________________  

 ________ 1) Valor definido pelo CIMI - Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, 

pela alínea a) do número um, do artigo centésimo décimo segundo. _________________  

 ________ *) Para o ano dois mil e doze, apesar da Câmara Municipal ter deliberado 

aplicar as taxas máximas de zero vírgula sete por cento e zero vírgula quatro, com a 

aplicação da Lei sessenta e quatro-B/dois mil e onze, de trinta de dezembro, que entrou 

em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, os montantes máximos passaram a ser 

automaticamente, zero vírgula oito por cento e zero vírgula cinco por cento, 

respetivamente. __________________________________________________________  

 ________ Evolução dos limites máximos das alíneas b) e c) do artigo centésimo 

décimo segundo do CIMI – Código do Imposto Municipal sobre Imóveis: 

 ________ - até à alteração efetuada pela Lei número sessenta e quatro/dois mil e oito, 

de cinco de dezembro, eram de zero vírgula oito por cento e zero vírgula cinco por 

cento; ___  _____________________________________________________________  

 ________ - A Lei número sessenta e quatro/dois mil e oito, de cinco de dezembro fixa 

os limites máximos em zero vírgula sete por cento e zero vírgula quatro por cento; ____   
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 ________ - A Lei sessenta e quatro-B/dois mil e onze, de trinta de dezembro, veio 

novamente fixar os limites máximos em zero vírgula oito por cento e zero vírgula cinco 

por cento, respetivamente; _________________________________________________  

 ________ - A alínea b) é revogada pela Lei número oitenta e três-C/dois mil e treze, de 

trinta e um de dezembro; __________________________________________________  

 ________ - A Lei número sete-A/dois mil e dezasseis, de trinta de março (Orçamento 

de Estado dois mil e dezasseis) fixa o limite máximo da alínea c) em zero vírgula 

quarenta e cinco por cento. _________________________________________________  

 ________ 14. O Município considera também importante a promoção de projetos de 

reabilitação urbana;_______________________________________________________  

 ________ 15. Se entende estratégico, em termos de promoção da reabilitação urbana, 

estabelecer uma minoração da taxa aos edifícios utilizados como habitação e 

recuperados há oito anos, ou menos, cuja recuperação seja devidamente comprovada 

por licença, autorização municipal ou participação, conforme previsto no número seis, 

do artigo centésimo décimo segundo do CIMI – Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis; _  _____________________________________________________________  

 ________ 16. Se entende relevante estabelecer uma majoração da taxa para os 

edifícios classificados como estando em ruínas, devidamente reconhecidos pela 

comissão de vistoria de utilização e conservação do edificado, prevista no artigo 

nonagésimo, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação - sobre os quais 

venham a recair notificações municipais de intimação, ao abrigo do número dois, do 

artigo octogésimo nono, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, para 

realização de obras ou demolições, de modo a colmatar más condições de segurança e 

salubridade, enquanto não forem executadas as obras intimadas (em conformidade com 

o descrito no número oito do artigo centésimo décimo segundo e com o artigo décimo 

quarto do CIMI – Código do Imposto Municipal sobre Imóveis);  __________________  

 ________ 17. As discriminações positivas descritas, podem consubstanciar um fator de 

forte impacto na criação de condições de atratividade para novos investimentos, no 

âmbito do projeto de reabilitação urbana; _____________________________________  

 ________ 18. A possibilidade de redução da taxa dos imóveis destinados a habitação 

própria e permanente, conforme aditamento introduzido ao CIMI – Código do Imposto 

Municipal sobre Imóveis pela Lei do Orçamento de Estado de dois mil e dezasseis e que 

essa mesma redução possa servir de incentivo ao aumento da taxa de natalidade e 
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simultaneamente ao aliviar do imposto relativo ao IMI – Imposto Municipal sobre 

Imóveis das famílias com dependentes a cargo _________________________________   

 ________ A fixação anual da Taxa do Imposto Municipal sobre Imóveis, compete à 

Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, nos termos da alínea d) do 

artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.    _____________________________________________________________  

 ________ As taxas do Imposto Municipal sobre Imóveis estão definidas no artigo 

centésimo décimo segundo do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, aprovado 

pelo Decreto-lei número duzentos e oitenta e sete/dois mil e três, de doze de novembro.”  

 ________ A presente proposta fica arquivada no maço de documentos pertencente a 

esta Ata. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, afirmando que estava assumida, pelo atual Executivo, 

a descida gradual da taxa do Imposto Municipal sobre Imóveis. Referiu que a 

diminuição da taxa implicava a diminuição da receita do Município, pelo teriam de ir 

sendo feitos ajustes ao orçamento, tendo em conta a perda de receita face às 

necessidades de despesa. __________________________________________________   

 ________ Fez referência às descidas verificadas nos últimos anos, afirmando que, em 

dois mil e quinze, a receita relativa àquele imposto fora de dois milhões, cento e trinta e 

cinco mil, cento e oitenta e três euros e catorze cêntimos e que, até agosto de dois mil e 

dezoito, a receita era de um milhão, trezentos e cinquenta e sete mil e trinta e sete euros 

e trinta e sete cêntimos. Face a estes valores, era necessário fazer-se um ajusto 

responsável, tendo em conta o respetivo impacto no orçamento. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que se 

mantinham as deduções para todos os que recuperem edifícios utilizados como 

habitação. Para além disso, ao valor calculado do Imposto Municipal sobre Imóveis, já 

com as bonificações atrás referidas, seriam mantidas também as reduções para famílias 

com filhos (dedução de vinte euros para famílias com um dependente a cargo, dedução 

de quarenta euros para famílias com dois dependentes a cargo, dedução de setenta euros 

para famílias com três ou mais dependentes a cargo), estando o Serviço de Finanças já 

na posse dessa informação. _________________________________________________  

 ________ Acrescentou que a redução da taxa do Imposto Municipal sobre Imóveis 

tinha de ser vista, cumulativamente, com todos os benefícios e reduções atribuídos pela 
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Autarquia e que a redução da taxa do imposto ia ao encontro dos objetivos que 

consideram importantes promover na Autarquia, nomeadamente o apoio às famílias 

com filhos e o incentivo à requalificação urbana. _______________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

afirmou que, perante a proposta apresentada, a sua posição se mantinha igual desde o 

ano passado. Consideravam que a redução, face a dois mil e dezoito, de cinco milésimos 

percentuais, em termos de impacto para as famílias, era residual, atendendo, sobretudo, 

ao encaixe financeiro do Município, cujo montante, desde dois mil e treze, ascendeu a 

aproximadamente mais quatrocentos e cinquenta a quinhentos mil euros por ano, em 

relação aos valores arrecadados, anteriores a dois mil e doze. A sua proposta mantinha-

se nos zero vírgula quatro por cento. Os incentivos de reabilitação dos prédios urbanos e 

respetivo impacto na diminuição do Imposto Municipal sobre Imóveis, tanto quanto 

tinham conhecimento, não tinham tido qualquer impacto na mesma. Questionou se 

existia alguma informação relativa ao impacto das medidas destinadas às famílias 

numerosas e à requalificação urbana. _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

impacto era visto família a família, não dispondo dessa informação. Afirmou que o que 

seria preocupante era se lhe perguntassem se alguma família que reunisse as condições 

para usufruiu da diminuição da taxa do imposto não tivesse beneficiado das respetivas 

reduções, por parte da Autoridade Tributária. Acrescentou que acredita que a referida 

entidade teria esse cruzamento de dados. ______________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou a Senhora Presidente sobre o real impacto das medidas na população e se se 

notava algum aumento da requalificação urbana, na sequência dos benefícios atribuídos.  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que, no que 

respeitava à reabilitação de edifícios, a questão se prendia com condicionalismos de 

foro económico, ou seja, se as famílias tinham ou não dinheiro para reabilitar os 

imóveis e poderem, dessa forma, usufruir dos benefícios. Referiu também que, se os 

proprietários tivessem casas em ruínas, sofreriam um agravamento na taxa do Imposto 

Municipal sobre Imóveis. Por isso, havia que se apostar na fiscalização, na medida em 

que abandono dos imóveis poderia colocar em causa a saúde pública e a segurança de 

pessoas e bens. Defendeu que, no mínimo, os proprietários deveriam limpar os imóveis 

e os respetivos terrenos, havendo situações que mais não eram do que pura negligência 

por parte dos proprietários, algumas das quais se arrastavam há anos. No seu entender, 



. Pg.39 

Reunião de 17/09/2018 

 

os privados tinham que assumir as suas responsabilidades e ter em consideração a 

segurança dos vizinhos, defendendo como necessária uma maior responsabilização 

social dos proprietários, não só para com a Autarquia, mas também para com a 

comunidade, nomeadamente os vizinhos. _____________________________________  

 ________ Prosseguiu a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, afirmando 

que a proposta apresentada era a proposta possível e que o seu compromisso, enquanto 

fosse Presidente da Câmara, era de continuar a reduzir a taxa do imposto, de forma 

gradual, uma vez que havia que ter a preocupação de se manterem as contas do 

Município equilibradas, fruto de um trabalho rigoroso. ___________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que o impacto da redução do Imposto Municipal sobre Imóveis nas famílias era visível, 

tendo começado em zero vírgula cinco por cento e encontrando-se, atualmente, quase 

em zero vírgula quatro por cento. ____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara concluiu, dizendo que 

era importante saber-se que as pessoas podiam contar com uma descida gradual da taxa 

do referido imposto, de uma forma responsável. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ a) - Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na 

liquidação do IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis em dois mil e dezanove, em zero 

vírgula quarenta e um por cento - Para prédios urbanos, conforme alínea. c), do número 

um, do Artigo centésimo décimo segundo do CIMI – Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis;  __________________________________________________________   

 ________ b) - Minorar as taxas referentes aos edifícios utilizados como habitação e 

recuperados há oito anos, ou menos, cuja recuperação seja devidamente comprovada 

por licença, autorização municipal ou participação, conforme previsto no número seis 

do artigo centésimo décimo segundo do CIMI – Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis, beneficiando de uma redução de:  ____________________________________  

 ________ i. Edifícios recuperados há oito anos – cinco por cento  _________________  

 ________ ii.  Edifícios recuperados há sete anos – dez por cento __________________  

 ________ iii. Edifícios recuperados há seis anos – quinze por cento  _______________  

 ________ iv. Edifícios recuperados há cinco anos – vinte por cento  _______________  

 ________ v. Edifícios recuperados há quatro anos – vinte e cinco por cento  _________  
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 ________ vi. Edifícios recuperados há três anos ou menos – trinta por cento _________  

 ________ c) - Estabelecer uma majoração de trinta por cento para os edifícios que 

apresentem estado de degradação avançado – prédios em ruínas, devidamente 

reconhecido pela comissão de vistoria de utilização e conservação do edificado, prevista 

no artigo nonagésimo, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação - sobre 

os quais venha a recair notificações municipais de intimação, ao abrigo no número dois, 

do artigo octogésimo nono, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 

para realização de obras ou demolições, de modo a colmatar más condições de 

segurança e salubridade, enquanto não forem executadas as obras intimadas (em 

conformidade com o descrito no número oito do artigo centésimo décimo segundo e 

com o artigo décimo quarto do CIMI – Código do Imposto Municipal sobre Imóveis); __  

 ________ d) - Conforme alteração efetuada ao CIMI – Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis, pelo Artigo centésimo sexagésimo segundo da Lei número sete-A/dois 

mil e dezasseis, de trinta de março, aditando o artigo centésimo décimo segundo-A, 

fixar uma redução da taxa de imposto de acordo com o número de elementos 

dependentes do agregado familiar, na taxa mencionada na alínea a) anterior, nos casos 

de imóveis destinados a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu 

agregado familiar, coincidente com o domicílio fiscal, assim definido: ______________  

 ________ - Um dependente a cargo: dedução de vinte euros; _____________________  

 ________ - Dois dependentes a cargo: dedução de quarenta euros; ________________  

 ________ - Três ou mais dependentes a cargo: dedução de setenta euros; ___________  

 ________ e) - Remeter à Assembleia Municipal para apreciação e deliberação, 

considerando ser matéria da competência daquele Órgão, nos termos das alíneas d) do 

artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Carla Alexandra Varela 

Nobre Ramos, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara.     

 ________ 1.6 – Participação Variável do Município no IRS - Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Singulares. Documento referência dez mil e setecentos/dois 

mil e dezoito, Processo referência 2018/350.10.600/82. (Para deliberação)_________  



. Pg.41 

Reunião de 17/09/2018 

 

 ________ Presente à reunião de Câmara a proposta mencionada em epígrafe, na qual 

se propõe que Câmara Municipal, ao abrigo das respetivas disposições legais, proponha 

à Assembleia Municipal que mantenha, para o ano dois mil e dezanove, a participação 

variável do Município no Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares, dos 

Sujeitos Passivos com domicílio fiscal na circunscrição territorial do Concelho de 

Alcanena, em cinco por cento, ou seja, a percentagem prevista no número um do artigo 

vigésimo sexto, da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro. _____   

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1. O Município tem direito, em cada ano, a uma participação variável até 

cinco por cento, no Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares dos Sujeitos 

Passivos com domicílio fiscal na respetiva circunscrição territorial, relativa aos 

rendimentos do ano imediatamente anterior, calculada sobre a respetiva coleta líquida 

das deduções previstas no número um, do artigo septuagésimo oitavo do Código do 

Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares; _____________________________  

 ________ 2. O Município de Alcanena, em dois mil e oito, dois mil e nove e dois mil e 

dez, aprovou a redução de um por cento no IRS – Imposto sobre o Valor Acrescentado - 

dos sujeitos passivos com domicílio fiscal no concelho, fixando em quatro por cento a 

participação variável do Município, no IRS – Imposto sobre o Rendimento de Pessoas 

Singulares – nos termos do artigo vigésimo, da Lei número dois/dois mil e sete, de 

quinze de janeiro; ________________________________________________________  

 ________ 3. Para os anos de dois mil e onze a dois mil e dezoito, a Assembleia 

Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, fixou em cinco por cento a participação 

variável do Município, no IRS – Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares, 

nos termos da Lei acima mencionada; ________________________________________  

 ________ 4. O reforço da capacidade financeira do Município é condição essencial 

para que se realizem os investimentos necessários, visando assegurar uma melhoria da 

qualidade de vida da população; _____________________________________________   

 ________ 5. Apesar de o Plano de Saneamento Financeiro, aprovado em dois mil e 

onze, se encontrar suspenso, conforme deliberado pela Assembleia Municipal em vinte 

e sete de abril de dois mil e dezoito, considerando que o mesmo integra “um plano de 

maximização de receitas, designadamente em matéria de impostos locais, taxas e 

operações de alienação de património”, nos termos do disposto na alínea f) do artigo 

quarto do Decreto-Lei número trinta e oito/dois mil e oito, de sete de março, propõe-se a 
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manutenção da taxa de IRS – Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares em 

vigor no ano transato, por não se verificarem as condições para alterar, no corrente ano, 

a participação de cinco por cento fixada na lei, já proposta no ano transato, decisão 

acrescida pelo facto das alterações aos escalões/tabelas previstas para o Orçamento de 

Estado dois mil e dezanove. ________________________________________________   

 ________ 6. Para melhor informação, apresenta-se no quadro a seguir a evolução na 

participação do IRS – Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares: ___________  

ANO VALOR PERCENTAGE

M 

OBSERVAÇÕES 

2008 € 240.544,00 4,00%  

2009 € 206.190,00 4,00 %  

2010 € 209.730,00 4,00%  

2011 € 186.666,00 5,00%  

2012 € 259.915,00 5,00%  

2013 € 259.915,00 5,00%  

2014 € 276.996,00 5,00%  

2015 € 353.151,00 5,00%  

2016 € 376.664,00 5,00%  

2017 € 334.421,00 5,00%  

2018 € 358.460,00 5,00% 
Conforme definido no 

OE de 2018 

 

 ________ Compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, nos 

termos das alíneas e) do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro, pronunciar-se, no prazo legal, sobre o reconhecimento 

pelo Governo de benefícios fiscais no âmbito de impostos cuja receita reverte para os 

municípios.  ____________________________________________________________  

 ________ O limite máximo da participação variável no IRS – Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Singulares, encontra-se definido no artigo vigésimo da Lei 

número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, diploma que estabelece o 

regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais.” ____________  

 ________ A presente proposta fica arquivada no maço de documentos pertencente a 

esta Ata. _  _____________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto, referindo que não se podia deixar de ter em conta que o Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Singulares não se aplica a todas as pessoas, havendo uma 

grande franja da população que não paga esse imposto. Por outro lado, existiam outras 

formas de as pessoas serem ressarcidas das despesas tidas, nomeadamente nas áreas da 

educação e da saúde, entre outras. Informou que existia a perspetiva de, em dois mil e 

dezanove, se vir a receber menos receita proveniente do Imposto sobre o Rendimento de 

Pessoas Singulares, uma vez que existia a expectativa de as famílias virem a pagar 

menos imposto em dois mil e dezanove. Acrescentou que, se se esperasse que o 

Governo viesse a aumentar o imposto em dois mil e dezanove, poder-se-ia ter 

equacionado uma redução da taxa. No entanto, o que se previa era que o Orçamento de 

Estado para dois mil e dezanove viesse a reduzir as taxas de IRS – Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Singulares no próximo ano. ____________________________  

 ________ Continuou a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, afirmando 

que era preciso ter em conta que o Município de Alcanena tinha vários projetos de 

âmbito social, nomeadamente de promoção à natalidade (Cabaz Bebé Feliz), de apoio à 

infância (Projeto Infância Feliz), de apoio aos estudantes do ensino superior (onde se 

verificou, no presente ano, um aumento dos valores a atribuir em cada escalão), apoios 

escolares de vária ordem e apoio à população sénior, com a criação de um novo projeto, 

a apresentar oportunamente. ________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Propor à Assembleia Municipal 

que mantenha, para o ano dois mil e dezanove, a Participação Variável do Município no 

Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares, dos Sujeitos Passivos com 

domicílio fiscal na circunscrição territorial do Concelho de Alcanena, em cinco por 

cento, ou seja, a percentagem prevista no número um do artigo vigésimo sexto, da Lei 

número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro. ________________________  

 ________ 1.7 - Derrama a cobrar em dois mil e dezanove. Documento referência 

dez mil setecentos e um/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/350.10.600/81. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal, ao abrigo das disposições legais referidas, proponha à 

Assembleia Municipal que mantenha em um vírgula cinco por cento o percentual a 

aplicar na taxa da derrama em dois mil e dezanove, já que esta matéria é competência 
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daquele Órgão, nos termos das alíneas d) do artigo vigésimo quinto, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.   ___________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1 - A Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, - 

Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais – estabelece, 

no seu artigo décimo quarto, o que constitui receita do Município, constando na alínea 

b) do citado artigo, “o produto da cobrança de derramas lançadas nos termos do artigo 

décimo oitavo” do mesmo diploma. __________________________________________  

 ________ 2 - Por sua vez, o artigo décimo oitavo da citada Lei, estipula, no seu 

número um, que “os municípios podem deliberar lançar anualmente uma derrama, até 

ao limite máximo de um vírgula cinco por cento sobre o lucro tributável sujeito e não 

isento de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC), que corresponda à 

proporção do rendimento gerado na sua área geográfica por sujeitos passivos residentes 

em território português que exerçam, a título principal, uma atividade de natureza 

comercial, industrial ou agrícola e não residentes com estabelecimento estável nesse 

território”.  _____________________________________________________________  

 ________ 3 - A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, para o ano 

dois mil e dezoito, fixou a taxa de um vírgula cinco por cento.  ____________________  

 ________ Apesar de o Plano de Saneamento Financeiro aprovado em dois mil e onze, 

se encontrar suspenso, conforme deliberado pela Assembleia Municipal em vinte e sete 

de abril de dois mil e dezoito, considerando que o mesmo integra “um plano de 

maximização de receitas, designadamente em matéria de impostos locais, taxas e 

operações de alienação de património”, nos termos do disposto na alínea f) do artigo 

quarto do Decreto-Lei número trinta e oito/dois mil e oito, de sete de março, propõe-se a 

manutenção da Taxa de Derrama em vigor no ano transato, durante o próximo ano dois 

mil e dezanove.  _________________________________________________________  

 ________ 4 - Para melhor informação, apresenta-se no quadro a seguir a evolução da 

derrama desde o ano de dois mil e oito: _______________________________________  

Ano Derrama 

arrecadada 

Taxa aplicada Observações 

2008 173.419,40 € 1,5%  

2009 356.126,53 € 1,5%  

2010 262.433,53 € 1,5%  

2011 479.117,13 € 1,5%  

2012 280.387,56 € 1,5%  
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2013 424.402,65 € 1,5%  

2014 698.581,23 € 1,5%  

2015 414.695,19 € 1,5%  

2016 555.002,59 € 1,5%  

2017 776.263,75 € 1,5%  

2018 177.957,77 € 1,5% Até 31-08-2018 

 

 ________ A base tributável é a prevista no ponto um do artigo décimo quarto da Lei 

número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, ou seja, o lucro tributável 

sujeito e não isento de impostos sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC). ______  

 ________ O lançamento de derrama compete à Assembleia Municipal, sob proposta da 

Câmara Municipal, nos termos das alíneas d) do artigo vigésimo quinto, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.   ___________________________  

 ________ O limite máximo da taxa de derrama a lançar anualmente, encontra-se 

definido no artigo décimo oitavo da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de 

setembro, diploma que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das 

entidades intermunicipais.” ________________________________________________  

 ________ A presente proposta fica arquivada no maço de documentos pertencente a 

esta Ata. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que propunha 

a manutenção da taxa da Derrama, a aplicar em dois mil e dezanove, pelos mesmos 

fundamentos de sempre, sendo necessária, para aplicação da referida taxa, a existência 

de lucro tributável, sujeito e não isento de impostos. Defendeu que se tratava de uma 

comparticipação justa a existir por parte das empresas do Concelho, uma vez que a 

Autarquia tinha que investir em infraestruturas de apoio às empresas, nomeadamente na 

requalificação da rede viária. _______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Propor à Assembleia Municipal 

que mantenha em um vírgula cinco por cento, o percentual a aplicar na taxa da derrama 

em dois mil e dezanove, já que esta matéria é competência daquele Órgão, nos termos 

das alíneas d) do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro. _____________________________________________________  

 ________ 1.8 - Taxa Municipal de Direitos de Passagem. Documento referência 

dez mil setecentos e dois/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/350.10.600/80. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal de Alcanena, em coerência com os fundamentos de facto e de 

direito abaixo enunciados, proponha à Assembleia Municipal a aprovação da Taxa 

Municipal de Direitos de Passagem (TMDP), fixando em zero vírgula vinte e cinco por 

cento o seu percentual, para aplicação em dois mil e dezanove, uma vez que esta 

matéria é da competência daquele Órgão, conforme refere a alínea b) do número um do 

artigo vigésimo quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1. A Lei número cinco/dois mil e quatro, de dez de fevereiro (Lei das 

Comunicações Eletrónicas), na sua atual redação, estabelece, no seu artigo centésimo 

sexto, que “Os direitos e encargos relativos à implantação, passagem e atravessamento 

de sistemas, equipamentos e demais recursos das empresas que oferecem redes e 

serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, dos domínios 

público e privado municipal podem dar origem ao estabelecimento de uma taxa 

municipal de direitos de passagem (TMDP) e à remuneração prevista no Decreto-Lei 

número cento e vinte e três/dois mil e nove, de vinte e um de maio, pela utilização de 

infraestruturas aptas ao alojamento de redes de comunicações eletrónicas que pertençam 

ao domínio público ou privativo das autarquias locais.”. __________________________   

 ________ 2. A Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP) é, nos termos do 

supracitado diploma legal, “determinada com base na aplicação de um percentual sobre 

o total da fatura mensal emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de 

comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, para todos os clientes 

finais do correspondente município”, na área do Município, e o seu percentual deve ser 

aprovado anualmente, até ao final do mês de dezembro do ano anterior a que se destina 

a sua vigência, não podendo ultrapassar os zero vírgula vinte e cinco por cento, 

conforme estabelecido na alíneas b), do número três, do artigo centésimo sexto, da Lei 

número cinco/dois mil e quatro, com as suas alterações;   _________________________  

 ________ 3. Que, de acordo com o número quatro do artigo centésimo sexto, da cita 

Lei, com a décima alteração introduzida pela Lei número cento e vinte e sete/dois mil e 

quinze, de três de setembro: “Nos municípios em que seja cobrada a TMDP – Taxa 

Municipal de Direitos de Passagem, as empresas que oferecem redes e serviços de 

comunicações eletrónicas acessíveis ao público em local fixo são as responsáveis pelo 

seu pagamento.” _________________________________________________________  
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 ________ 4. Em vinte e nove de setembro de dois mil e quatro, foi publicado, pelo 

ICP-ANACOM, na II Série do Diário da República número duzentos e trinta, o 

Regulamento número trinta e oito/dois mil e quatro, no qual se procede à definição dos 

procedimentos referentes à cobrança e entrega mensais aos municípios, das receitas 

provenientes da aplicação da TMDP – Taxa Municipal de Direitos de Passagem, a 

adotar pelas empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas 

acessíveis ao público em local fixo. __________________________________________  

 ________ 5. Nos termos deste Regulamento, os municípios devem disponibilizar às 

empresas sujeitas a TMDP – Taxa Municipal de Direitos de Passagem uma tabela de 

conversão entre os números do Código Postal e as áreas do respetivo Município (cf. 

Número cinco, do artigo quatro); ____________________________________________  

 ________ 6. Para melhor informação, apresenta-se no quadro a seguir a evolução do 

valor recebido relativo à TMDP – Taxa Municipal de Direitos de Passagem: _________  

ANO VALOR PERCENTAGE

M 

OBSERVAÇÕES 

2011 € 2.037,71 0,25%  

2012 € 3.456,66 0,25%  

2013 € 5.085,54 0,25%  

2014 € 3.596,18 0,25%  

2015 € 3.864,40 0,25%  

2016 € 5.527,01 0,25%  

2017 € 2.049,30 0,25%  

2018 € 1.569,86 0,25% Até 31-08-2018 

 

 ________ Apesar de o Plano de Saneamento Financeiro aprovado em dois mil e onze, 

se encontrar suspenso, conforme deliberado pela Assembleia Municipal em vinte e sete 

de abril de dois mil e dezoito, considerando que o mesmo integra “um plano de 

maximização de receitas, designadamente em matéria de impostos locais, taxas e 

operações de alienação de património”, nos termos do disposto na alínea f) do artigo 

quarto do Decreto-Lei número trinta e oito/dois mil e oito, de sete de março, propõe-se a 

manutenção da Taxa Municipal de Direitos de Passagem em vigor no ano transato. ____  
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 ________ Compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, nos 

termos das alíneas b) do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro, aprovar as taxas do município e fixar respetivo valor.  ____  

 ________ O limite máximo da TMDP – Taxa Municipal de Direitos de Passagem não 

pode ultrapassar os zero vírgula vinte e cinco por cento, conforme estabelecido na alínea 

b), do número três, do artigo centésimo sexto, da Lei número cinco/dois mil e quatro, 

com as suas posteriores alterações.”   _________________________________________  

 ________ A presente proposta fica arquivada no maço de documentos pertencente a 

esta Ata. _  _____________________________________________________________  

 ________ Relativamente à Taxa Municipal de Direitos de Passagem, a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara defendeu que a aplicação da mesma, 

no concelho de Alcanena, era uma questão de princípios, não abdicando o Município da 

aplicação da mesma, tendo em conta o desrespeito que se verificava, por parte da 

ANACOM – Autoridade Nacional de Comunicações, para com os munícipes. Adiantou 

que não entendia como é que, sabendo-se que cada vez mais pessoas possuem mais 

meios de comunicação, se recebeu, em dois mil e dezassete, menos cinquenta por cento 

do valor recebido em dois mil e dezasseis. Defendeu, uma vez mais, que se verifica um 

claro desrespeito por parte da ANACOM – Autoridade Nacional de Comunicações, 

sendo inadmissível que a aquela entidade não fornecesse as adequadas e necessárias 

informações aos munícipes e aos municípios. __________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor afirmou estar totalmente 

de acordo com a aplicação da taxa em questão, aproveitando para questionar como tinha 

sido gerido o processo de instalação de fibra ótica pela Vodafone – se foram colocados 

postes novos ou se se utilizaram os postes já existentes. __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara passou a palavra ao 

Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém e informou os senhores Vereadores de 

que teria de se ausentar da reunião, tendo assumido a presidência da mesma, a partir 

das dezassete horas, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, Maria 

João Martins Antunes Gomez. ____________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Carla Alexandra Varela Nobre Ramos informou 

que, por motivos profissionais, também teria de abandonar a reunião, não participando, 

por isso, nas deliberações seguintes. _________________________________________  

 ________ Em resposta à questão colocada pelo Vereador Gabriel de Oliveira Feitor, o 

Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém informou que a instalação da fibra 
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ótica da Vodafone tinha sido efetuada através de processos de licenciamento que deram 

entrada na Câmara Municipal, tendo sido utilizados postes da EDP – Energias de 

Portugal e tendo sido colocados alguns postes novos. Acrescentou que, quando os 

referidos processos deram entrada na Câmara Municipal, os mesmos vinham já 

instruídos, com a respetiva autorização da EDP – Energias de Portugal e que também 

tinham sido pedidos pareceres às Juntas de Freguesia e à Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais. Informou que a fibra da Vodafone estava a ser partilhada 

pela Vodafone e pela NOS, sendo que a fibra da MEO - Serviços de Comunicação e 

Multimédia, Sociedade Anónima, seria brevemente instalada, com uma expansão que 

previa a cobertura de praticamente a totalidade do concelho de Alcanena, acrescentando 

que havia uma série de processos em curso para que a rede, no concelho, fosse 

reforçada.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Propor à Assembleia Municipal, a 

aprovação da Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP), fixando em zero 

vírgula vinte e cinco por cento, o seu percentual, para aplicação em dois mil e dezanove, 

uma vez que esta matéria é da competência daquele Órgão, conforme refere a alínea b) 

do número um do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _________________________________________________  



   Pg. 

Reunião de 17/09/2018                  

50 

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período de três de setembro a dez de setembro de dois mil e 

dezoito, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte de outubro 

de dois mil e dezassete. Documento referência dez mil seiscentos e setenta e 

um/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/100.10.400/27. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por 

reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.b) Terceira Revisão Orçamental ao orçamento da receita e da despesa 

- ano de dois mil e dezoito. Documento referência dez mil seiscentos e noventa e 

dois/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/150.20.404/2. (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a proposta da Terceira Revisão Orçamental ao 

Orçamento da Receita e da Despesa para dois mil e dezoito, Plano Plurianual de 

Investimentos e Atividades mais Relevantes.___________________________________  

 ________ - Orçamento da receita: Diminuição do orçamento da receita no valor 

global de oitocentos e setenta e cinco mil quinhentos e doze euros, correspondendo a 

reforço orçamental de sessenta e três mil oitocentos e vinte e seis euros, para a 

candidatura alusiva ao apoio ao Funcionamento das Equipas de Sapadores Florestais 

dois mil e dezasseis a dois mil e dezoito e; reforço do valor de trinta e nove mil e 

quarenta e quatro euros, correspondente à candidatura Médio Tejo Online Vinte Vinte e 

Médio Tejo – Desenvolvimento Territorial Estratégico – Primeira Fase. _____________  

 ________ Corresponde, igualmente, à diminuição do valor de quatrocentos e oitenta 

mil duzentos e sessenta e cinco euros, referente às candidaturas “Requalificação do 

Mercado Municipal de Alcanena”, “Requalificação Urbana da Praça Envolvente à 

Paragem de Transportes Públicos na Vila de Alcanena”, resultante da nova 

calendarização de repartição de encargos e; de quatrocentos e noventa e oito mil e 

dezassete euros, resultante de parte da utilização do empréstimo relativo às candidaturas 

referidas. _  _____________________________________________________________  

 ________ - Orçamento da despesa: Reforço orçamental de diversas rúbricas 

orçamentais no valor de vinte e cinco mil euros e diminuição noutras rúbricas 

orçamentais.  ____________________________________________________________   
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 ________ Com esta terceira revisão orçamental, a previsão orçamental para o ano de 

dois mil e dezoito passa para o valor global de dezassete milhões quinhentos e oitenta e 

seis mil quinhentos e trinta e quatro euros e quarenta e um cêntimos.________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara fez o 

enquadramento do documento. ______________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a proposta de Terceira 

Revisão ao Orçamento da Receita e da Despesa para o ano de dois mil e dezoito, Plano 

Plurianual de Investimentos e Atividades mais Relevantes e que seja o assunto 

submetido à Assembleia Municipal, nos termos da Lei. __________________________  

 ________ 2.c) Relatório Semestral do ROC com informação económica e 

financeira. Documento referência oito mil setecentos oitenta e oito/dois mil e 

dezoito, Processo referência 2018/150.20.404/2. (Para conhecimento) ____________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Relatório do primeiro semestre de 

dois mil e dezoito, remetido por Rosa Lopes, Gonçalves Mendes & Associados, SROC 

– Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Limitada, com a informação da situação 

económica e financeira do Município de Alcanena, a que se refere a alínea a), do 

número dois, do artigo septuagésimo sétimo da Lei número setenta e três/dois mil e 

treze, de três de setembro. _________________________________________________   

 ________ O presente relatório será, igualmente, remetido à Assembleia Municipal, 

para conhecimento. _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara fez referência às 

conclusões e considerações finais do presente relatório, onde se refere que, no primeiro 

semestre de dois mil e dezoito, se registou um desempenho económico continuado, 

salientando-se a redução da dívida bruta, situada dentro dos limites da dívida bruta 

calculados nos termos da nova Lei das Finanças Locais. Referência também para a 

redução da dependência do Estado Central, em termos de receitas efetivamente 

cobradas, uma vez que, no semestre em análise, se baixou do patamar dos cinquenta por 

cento. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.d) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de sete de junho de dois mil e 

dezoito a cinco de setembro de dois mil e dezoito. Documento referência dez mil 



   Pg. 

Reunião de 17/09/2018                  

52 

quinhentos e vinte e nove, Processo referência 2018/150.20.400/10. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o mapa contendo a posição dos 

compromissos assumidos no período de sete de junho a cinco de setembro, ambos de 

dois mil e dezoito, para os efeitos previstos na alínea c) do número um do artigo sexto 

da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, ou seja, LCPA – Lei dos 

Compromissos e dos Pagamentos em Atraso. __________________________________   

 ________ O mapa, que contém a posição dos compromissos assumidos para os anos 

seguintes, referente ao período supramencionado, vem acompanhado por ficha de 

compromisso de cada valor assumido. ________________________________________  

 ________ Mais se reforça que a informação da qual constam os compromissos 

plurianuais assumidos deve ser presente à Assembleia Municipal. __________________  

 ________ A aludida informação, e demais documentos anexos, deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta Ata. ______  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Listagem dos Compromissos 

Plurianuais assumidos e remeter à Assembleia Municipal, nos termos da lei. _________  

 ________ 2.e) Cancelamento do cheque número seis oito zero oito seis sete oito 

três um sete à ordem de Banco Santander Totta, Sociedade Anónima; no valor de € 

dois mil quatrocentos e trinta e três euros e onze cêntimos, emitido sobre a Caixa 

Geral de Depósitos, conta número zero zero zero zero zero três um seis quatro três 

zero. Documento referência dez mil duzentos e quarenta e sete/dois mil e dezoito. 

Processo referência 2018/350.30.003/6 (Para deliberação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o cancelamento do cheque número seis oito zero oito seis sete oito três um sete à ordem 

de Banco Santander Totta, Sociedade Anónima; no valor de dois mil quatrocentos e 

trinta e três euros e onze cêntimos, emitido a quinze de maio de dois mil e dezoito, 

sobre a Caixa Geral de Depósitos, conta número zero zero zero zero zero três um seis 

quatro três zero, considerando que, à data, o mesmo ainda não foi descontado na conta 

do Município junto da instituição financeira. ___________________________________  

 ________ A entidade foi contactada no sentido de se averiguar se recebeu o cheque, 

tendo informado que não o tinha na sua posse. _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, ao abrigo do número 

seis do artigo trigésimo quarto da Norma de Controlo Interno, o cancelamento do 

cheque número seis oito zero oito seis sete oito três um sete à ordem de Banco 
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Santander Totta, Sociedade Anónima, no valor de dois mil quatrocentos e trinta e três 

euros e onze cêntimos, emitido a quinze de maio de dois mil e dezoito, sobre a Caixa 

Geral de Depósitos, conta número zero zero zero zero zero três um seis quatro três zero, 

considerando que, à data, o mesmo ainda não foi descontado na conta do Município 

junto da instituição financeira e por as respetivas entidades terem confirmado que nunca 

rececionaram o mesmo. ___________________________________________________  

 ________ 2.f) Hasta Pública número Um/dois mil e dezasseis - Despacho de venda 

da Fração autónoma designada pela letra G, correspondente a uma arrecadação 

integrada no bloco habitacional identificado com a letra “B” sito nas Saramagas, 

em Minde. Documento referência dez mil quatrocentos e vinte/dois mil e dezoito. 

Processo referência 2018/400.30.001/27 (Para ratificação) ______________________  

 ________ Presente à reunião, para ratificação, o despacho mencionado em epígrafe, no 

qual se adjudica/vende, pelo valor de mil seiscentos e vinte euros, a Carla Isabel Frazão 

Felício, única concorrente que apresentou proposta, no âmbito do procedimento de hasta 

pública número um/dois mil e dezasseis, para o imóvel fração G, correspondente a uma 

arrecadação integrada no bloco habitacional “B”, no sítio das Saramagas, em Minde, 

inscrita na matriz sob o número mil seiscentos e trinta e oito/um nove nove três um zero 

dois zero-G, da freguesia de Minde, Concelho de Alcanena._______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, informando que a adjudicação havia sido comunicada 

à interessada, a dezasseis de março de dois mil e dezasseis, tendo a mesma prestado a 

devida caução e tendo sido autorizado o pagamento em vinte e quatro prestações, 

conforme previsto no programa de procedimento. _______________________________  

 ________ Apesar de a adjudicação ter sido comunicada à interessada, por lapso, não 

foi efetuado o respetivo despacho formal, pelo que o presente despacho veio formalizar 

a adjudicação do referido imóvel, ratificando todos os ato tomados no âmbito daquele 

processo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho referência 

dez mil quatrocentos e vinte/dois mil e dezoito, bem como todos os procedimentos 

adotados no âmbito da Hasta Pública número um/dois mil e dezasseis. ______________  

 ________ 2.g) Pedido de pagamento em prestações, apresentado por requerente, 

referente à trasladação dos restos mortais de seu marido. Documento referência 
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dez mil e dezanove/dois mil e dezoito. Processo referência 2018/710.20.601/3. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, através da qual se 

informa que veio a requerente solicitar o pagamento em prestações mensais e sucessivas 

da taxa devida pela trasladação dos restos mortais do seu marido, no valor total de 

duzentos e nove euros e trinta e sete cêntimos. _________________________________  

 ________ Mais se informa que, de acordo com o estipulado nos números quatro a sete 

do artigo vigésimo quinto do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças do Município, 

o número de prestações não pode exceder as doze, tendo carater mensal e sucessivo, 

sendo que, caso o pedido seja deferido, o valor de cada prestação mensal corresponde ao 

total da dívida dividido pelo número de prestações autorizado, acrescendo ao valor de 

cada prestação os juros de mora e os juros legais, contados sobre o respetivo montante, 

desde o termo do prazo para pagamento voluntário até à data do pagamento efetivo de 

cada uma das prestações. __________________________________________________  

 ________ Refere-se, ainda, que o pagamento de cada prestação deverá ocorrer até ao 

dia dez do mês a que respeita. ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara informou que se 

propunha o deferimento do pedido de pagamento em dez prestações. _______________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações mensais da taxa devida pela trasladação dos restos mortais do marido 

da requerente, no valor total de duzentos e nove euros e trinta e sete cêntimos, devendo 

o pagamento de cada prestação ser efetuado até ao dia dez de cada mês. Ao valor de 

cada prestação, acrescem juros de mora e juros legais. ___________________________  

 ________ 2.h) Participação de acidente ocorrido em quinze de abril de dois mil e 

dezoito, em Minde, na Estrada da Serra – Pedido de indeminização. Documento 

referência dez mil quinhentos e cinquenta e um/dois mil e dezoito. Processo 

referência 2018/300.40.511/11. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação supra identificada, na qual se informa que, 

em abril do corrente ano, a Junta de Freguesia de Minde reencaminhou para esta 

autarquia um email que lhe havia sido remetido por Carlos Cerva Rodrigues, dando 

conta que, no passado dia quinze de abril, pelas dezoito horas e trinta minutos, na 

localidade de Minde, na Estrada da Serra, encontrou um buraco com “uma dimensão 

estrondosa”, que o levou a desviar-se, tendo ido contra outro buraco, que não estava 

“nem a um metro de distância” do primeiro, acabando por furar um pneu e estragar 
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outro, devido às “péssimas condições” da estrada. Afirma ter na sua posse fotos e 

documentos com o apuramento dos custos, aguardando a resolução urgente do 

problema.  _____________________________________________________________  

 ________ Não se encontrando, junto ao email enviado pela Junta de Freguesia de 

Minde, quaisquer fotos ou documentos, a três de maio de dois mil e dezoito, foi enviado 

ao interessado ofício número mil oitocentos e setenta e seis, informando o requerente do 

conteúdo do edital publicado a dezoito de fevereiro de dois mil e catorze, por esta 

Autarquia, do qual constam as condições a observar e os documentos a apresentar pelos 

eventuais lesados, tendo o interessado sido notificado para fazer a apresentação dos 

documentos, esclarecer, em concreto, qual o local do acidente e demais informações que 

entendesse por convenientes, tudo num prazo de dez dias, sob pena de o processo ser 

arquivado.  _____________________________________________________________  

 ________ A treze de maio do ano em curso, veio o requerente, via email, enviar fotos 

do local e orçamento da firma Ricardo Camarada, Unipessoal Limitada, no valor de 

duzentos e catorze euros, referente a dois pneus e alinhamento de direção, indicando 

também, no mesmo email, o número de telefone e o nome de uma testemunha. _______  

 ________ Foi solicitada informação à Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, que veio referir que se verificou a existência de obras de reposição do 

pavimento no local assinalado na participação, não sendo, contudo, possível, naquela 

data, fazer referência ao estado da via no dia quinze de abril de dois mil e dezoito. _____   

 ________ Refere-se, ainda, que o requerente foi notificado para providenciar a 

presença da testemunha por si indicada, no dia vinte e sete de julho, para que a mesma 

fosse inquirida. Nessa data, o peticionário deslocou-se à Autarquia, informando não ter 

conseguido contactar a referida testemunha, tendo entregue também alguns documentos. 

Uma vez que a testemunha não compareceu na referida data, o interessado foi 

informado de que poderia voltar a contactá-la, com o fim de ser inquirida no âmbito do 

processo. No entanto, nada mais chegou ao processo. ____________________________  

 ________ Resumindo, no caso em apreço, o interessado afirma que os prejuízos foram 

provocados por se ter deparado com um buraco, do qual se conseguiu desviar, mas que, 

logo de seguida, embateu num outro, igualmente grande, a cerca de um metro de 

distância. Contudo, não apresenta qualquer prova de que o sinistro tenha ocorrido, 

efetivamente, naquele local e que tenha sido provocado por más condições da via, 

porquanto não junta auto de ocorrência da Guarda Nacional Republicana nem qualquer 
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outra prova, limitando-se a juntar fotografias da estrada com dois buracos e com o 

veículo estacionado na berma, à frente dos mesmos. _____________________________  

 ________ Posteriormente, referiu a existência de uma testemunha, que não se deslocou 

à Câmara Municipal para ser inquirida no âmbito do processo. Ou seja, não foram 

apresentados elementos que permitam estabelecer um nexo de causalidade entre os 

danos, aparentemente sofridos, e qualquer conduta imputável a esta autarquia, pelo que, 

do ponto de vista estritamente jurídico, não parecem estar reunidos os pressupostos 

legalmente exigíveis para o apuramento de responsabilidade civil extracontratual da 

Autarquia, ressalvando-se que o interessado, aquando da notificação para juntar 

elementos ao processo, foi também informado de que, caso não o fizesse, o processo 

seria arquivado. __________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, sugere-se, na informação, que o assunto seja presente a 

reunião da Câmara Municipal, com vista à obtenção da competente decisão 

administrativa, consubstanciada na intenção de indeferir a pretensão do requerente, não 

decorrendo qualquer responsabilidade da Autarquia a título de responsabilidade 

extracontratual __________________________________________________________  

 ________ Mais se refere que, no cumprimento do disposto no artigo centésimo 

vigésimo primeiro do Código do Procedimento Administrativo, deverá tal sentido de 

decisão administrativa ser sujeita a audiência prévia dos interessados, sendo 

estabelecido o prazo de dez dias para que o requerente se pronuncie, por escrito, sobre o 

sentido da decisão, entretanto exarado, informando também que, se nada disser, o 

processo será arquivado. ___________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor perguntou se o acidente 

tinha ocorrido no troço que havia sido encerrado, uma vez que, se assim fosse, poder-se-

ia fundamentar o indeferimento do pedido de indemnização na deliberação da Reunião 

de Câmara, que procedeu ao encerramento da estrada. ___________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara afirmou que não 

estava explícito na informação o local específico em que tinha ocorrido o acidente. ____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Indeferido o pedido de 

indemnização formulado por Carlos Cerva Rodrigues, relativo à participação de 

acidente ocorrido a quinze de abril de dois mil e dezoito, em Minde, na Estrada da 

Serra, por não estarem reunidos os pressupostos legalmente exigíveis para o apuramento 

de responsabilidade civil extracontratual da autarquia. ___________________________  
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 ________ No cumprimento do disposto no artigo centésimo vigésimo primeiro e 

seguintes do Código do Procedimento Administrativo, deverá o requerente ser 

notificado da presente deliberação, sendo concedido o prazo de dez dias para audiência 

prévia do interessado, período durante o qual poderá pronunciar-se, por escrito, sobre a 

presente deliberação, sendo que, se nada disser, o processo será arquivado.  __________  

 ________ Decorrido o aludido prazo, precedendo deliberação da Câmara, deverá o 

interessado ser notificado, nos termos do artigo centésimo décimo quarto do Código do 

Procedimento Administrativo, da decisão que vier a ser proferida sobre a matéria em 

apreciação.  _____________________________________________________________  

 ________ 2.i) Participação de acidente ocorrido em oito de fevereiro de dois mil e 

dezoito, no Caminho Municipal mil quatrocentos e quarenta e dois, sentido Amiais 

de Baixo – Pedido de indemnização. Documento referência dez mil quinhentos e 

quarenta e oito/dois mil e dezoito. Processo referência 2018/300.40.511/10. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, na qual se informa que 

veio o Senhor Luís Filipe Pessoa Ambrósio, através de carta datada de vinte de março 

de dois mil e dezoito, entregue nesta Câmara Municipal a vinte e oito do mesmo mês, 

registada sob o número três mil cento e noventa e quatro, comunicar que, no dia dois de 

fevereiro de dois mil e dezoito, pelas dezoito horas e vinte minutos, quando circulava 

com o seu veículo no Caminho Municipal mil quatrocentos e quarenta e dois, no sentido 

Amiais de Baixo – Olhos de Água, foi surpreendido por uma enorme falha de alcatrão, 

que não estava devidamente sinalizada, pelo que embateu no referido buraco, o que 

causou inúmeros danos ao seu veículo. _______________________________________  

 ________ Juntou ao processo um orçamento/cálculo, datado de vinte e sete de 

fevereiro do corrente, da firma “Auto Escudeiro & Marques, Limitada”, no montante de 

novecentos e doze euros e sessenta e um cêntimos; fatura simplificada FS dois mil e 

dezoito /trezentos e trinta e nove, datada de catorze de março do corrente, da firma 

“Pneuminde, Limitada”, no valor de trezentos e setenta e um euros e vinte e um 

cêntimos; e fatura número duzentos e quarenta e quatro, datada de vinte e dois de março 

de dois mil e dezoito, no valor de quatrocentos e trinta e quatro euros e setenta e três 

cêntimos, de Carlos Manuel Vieira Jorge, todas referentes ao veículo matrícula 

dezesseis-FU-sessenta e oito. Os referidos valores totalizam a importância de mil 

setecentos e dezoito euros e cinquenta e cinco cêntimos. _________________________  
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 ________ Dado o valor da indemnização pretendida, foi feita participação à 

Companhia de Seguros da Autarquia e foi solicitada informação à Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais. ___________________________________  

 ________ O requerente foi notificado, através de ofício número mil oitocentos e 

sessenta e nove, enviado a vinte e oito de março do corrente, das condições e requisitos 

constantes do Edital da Câmara Municipal de Alcanena, de dezoito de fevereiro de dois 

mil e catorze, o qual entrou em vigor a um de março do mesmo ano, referente a 

“Ocorrências relacionadas com acidentes de viação derivados de obras e outros em 

estradas municipais”. _____________________________________________________  

 ________ Por carta datada de três de julho do corrente, o interessado veio juntar ao 

processo o Auto de Notícia/Auto de Ocorrência número dezasseis/dois mil e dezoito, 

datado de oito de fevereiro de dois mil e dezoito, às dezanove horas, da Guarda 

Nacional Republicana, Posto Territorial de Alcanena.____________________________  

 ________ Conclui-se, na informação, que, no caso concreto em apreciação, o 

interessado afirma que os prejuízos foram causados por “(…) uma enorme falha de 

alcatrão (buraco) na faixa de rodagem no sentido Amiais de Baixo – Olhos de Água, 

que não estava devidamente sinalizado, como se impunha”. _______________________  

 ________ O interessado apresentou os documentos que se encontram no processo, 

podendo os mesmos ser verificados, como sejam fotografias do local e de alguns danos, 

tendo apresentado também o auto de ocorrência da Guarda Nacional Republicana. _____  

 ________ Também a Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais refere, na 

sua informação, após visita ao local, que o mesmo apresenta bastante degradação das 

bermas, com significativa redução da faixa de rodagem, pelo que se julga estarem 

reunidos os pressupostos para se concluir pela responsabilidade civil extracontratual do 

Município, existindo um nexo de causalidade entre o estado da via e o dano. _________  

 ________ Face ao exposto, sugere-se a adoção da seguinte estratégia procedimental: 

 ________ - que o assunto seja presenta a reunião de Câmara , com vista à obtenção da 

competente decisão administrativa, que aponta no sentido do deferimento da pretensão 

formulada pelo requerente, decorrendo responsabilidade da autarquia a título de 

responsabilidade extracontratual; ____________________________________________  

 ________ - que seja informado o requerente, a Companhia de Seguros e Subunidade 

de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, sendo que a apólice de 

seguro para a responsabilidade civil extracontratual tem uma franquia de duzentos e 

cinquenta euros. _________________________________________________________   
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Deferido o pedido de 

indemnização formulado por Luís Filipe Pessoa Ambrósio, no valor total de mil 

setecentos e dezoito euros e cinquenta e cinco cêntimos, na sequência de acidente de 

viação ocorrido a oito de fevereiro de dois mil e dezoito, no Caminho Municipal mil 

quatrocentos e quarenta e dois, sentido Amiais de Baixo – Olhos de Água. ___________  

 ________ Da presente deliberação deve ser dado conhecimento à Companhia de 

Seguros da Autarquia e à Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo 

Orçamental._____________________________________________________________  

 ________ 2.j) Pedido de redução de Tarifas de Saneamento e de Resíduos Sólidos 

Urbanos com referência à fatura dois mil e dezoito zero zero zero quatro quatro 

cinco zero nove, de catorze de agosto de dois mil e dezoito, devido a rotura. 

Documento referência dez mil quatrocentos e vinte e um/dois mil e dezoito. 

Processo referência 2018/300.10.002/29. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio uma requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezoito zero zero 

zero quatro quatro cinco zero nove, emitida a catorze de agosto de dois mil e dezoito, 

respeitante ao período de faturação de onze de junho a nove de agosto de dois mil e 

dezoito. __  _____________________________________________________________   

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a catorze de agosto de dois mil e dezoito, na qual se informa que 

os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de 

rotura. ___  _____________________________________________________________   

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 

definidos por Edital, aprovado em reunião de Câmara de dois e quatro de dezembro de 

dois mil e treze, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, ter comprovado a existência rotura. _________________________   

 ________ Deverão ser informados a requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezoito zero zero zero quatro quatro cinco zero nove, emitida a catorze de agosto de 
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dois mil e dezoito, respeitante ao período de faturação de onze de junho a nove de 

agosto de dois mil e dezoito, emitida pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima. ______________________________________________________    

 ________ Mais, foi deliberado autorizar a redução das tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente 

à rotura se reflita na mesma. ________________________________________________  

 ________ 2.l) Pedido de redução de Tarifas de Saneamento e de Resíduos Sólidos 

Urbanos com referência à fatura dois mil e dezoito zero zero zero quatro três zero 

sete um, de dez de agosto de dois mil e dezoito, devido a rotura. Documento 

referência dez mil quinhentos e noventa e seis/dois mil e dezoito. Processo 

referência 2018/300.10.002/30. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezoito zero zero 

zero quatro três zero sete um, emitida a dez de agosto de dois mil e dezoito, respeitante 

ao período de faturação de seis de junho a seis de agosto de dois mil e dezoito.________    

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a trinta e um de agosto de dois mil e dezoito, na qual se informa 

que os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência 

de rotura. _  _____________________________________________________________   

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 

definidos por Edital, aprovado em reunião de Câmara de dois e quatro de dezembro de 

dois mil e treze, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, ter comprovado a existência rotura. _________________________   

 ________ Deverão ser informados o requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezoito zero zero zero quatro três zero sete um, emitida a dez de agosto de dois mil e 

dezoito, respeitante ao período de faturação de seis de junho a seis de agosto de dois mil 

e dezoito, emitida pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima.  _____________________________________________________________   
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 ________ Mais, foi deliberado autorizar a redução das tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente 

à rotura se reflita na mesma. ________________________________________________  

 ________ 2.m) Pedido de transmissão de licença de táxi formulado por Táxis 

Alves & Delgado Lda., para João Luís Delgado Alves, com referência à licença de 

táxi número dois/dois mil e oito, da União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, com lugar de estacionamento fixo junto ao terminal da rodoviária, em 

Alcanena. Documento referência dez mil cento e quinze/dois mil e dezoito. 

Processo referência 2018/450.10.026/3. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, na qual se informa que 

veio a firma Táxis Alves & Delgado Limitada comunicar, através de carta datada de 

quatro de julho de dois mil e dezoito, registada nesta Autarquia a seis do mesmo mês, 

sob o número seis mil seiscentos e oitenta e oito, que, ao abrigo do disposto no artigo 

décimo segundo, número quatro, do Decreto-Lei número duzentos e cinquenta e 

um/noventa e oito, de onze de agosto, e ulteriores alterações, a cedência por transmissão 

da licença de táxi número dois/dois mil e oito, da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, a qual está afeta à viatura ligeira de passageiros com matrícula dezanove 

– noventa e oito – PT, com estacionamento em Alcanena, a João Luís Delgado Alves, 

detentor de alvará número cento e trinta e dois mil quatrocentos e cinquenta e seis, para 

o exercício da atividade de transporte em táxi. _________________________________  

 ________ Após a análise do processo, e após parecer do Consultor Jurídico da 

Autarquia, a informação apontava no sentido do indeferimento do pedido, por não 

estarem reunidas as condições para autorizar a alteração do nome do titular da licença 

número dois/dois mil e dezoito para João Luís Alves Delgado, dado que o mesmo não 

era o atual proprietário do veículo constante de tal licença. ________________________  

 ________ No entanto, já no presente dia dezassete de setembro de dois mil e dezoito, 

data da realização da presente reunião do Órgão Executivo, veio à Câmara Municipal o 

Senhor João Luís Delgado Alves entregar cópia do comprovativo de apresentação 

número sete mil e dezoito, efetuada nessa mesma data na Conservatória do Registo 

Predial de Alcanena, registando a transferência para seu nome da propriedade do 

veículo supra identificado, solicitando que o documento fosse junto a processo. _______  

 ________ Com a entrega daquele documento, registado no Sistema de Gestão 

Documental da Autarquia sob o número nove mil cento e dezassete, de dezassete de 
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setembro de dois mil e dezoito, fica colmatada a situação referenciada na informação 

referencia dez mil cento e quinze/dois mil e dezoito, onde se afirmava não estarem 

reunidas as condições para autorizar a alteração do titular da já mencionada licença, 

pelo facto de o senhor João Luís Alves Delgado não ser o proprietário do veículo. Neste 

sentido, se a Câmara Municipal aderir ao referido pelo Consultor Jurídico, no que 

concerne à inclusão de empresário em nome individual no conceito de “empresa”, para 

efeitos do pretendido pelo requerente, a decisão poderá ser no sentido do deferimento da 

pretensão.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara informou que 

tinham sido entregues, naquele dia, os documentos que se encontravam em falta no 

processo, pelo que se propunha o deferimento da pretensão do requerente. ___________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

perguntou quando tinham sido entregues os documentos em falta, ao que a Senhora 

Vice-Presidente da Câmara respondeu que os mesmos tinham sido entregues naquele 

mesmo dia.  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

afirmou que os documentos que são propostos a votação tinham de ser entregues aos 

vereadores na quarta-feira anterior à data de realização da Reunião de Câmara. 

Acrescentou que, da análise que efetuou aos documentos que foram disponibilizados, 

lhe pareceu que não existia uma minuta da qual constasse a listagem dos documentos a 

entregar pelo requerente, uma vez que os mesmos tinham sido entregues “às 

prestações”. No seu entender, se existisse essa minuta, tudo seria mais fácil, quer para o 

requerente, quer para os próprios Serviços da Autarquia. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara afirmou que o que 

interessava era que, naquela data, estavam reunidas as condições para o deferimento do 

pedido, sendo de somenos importância a existência ou não de uma minuta. ___________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

pediu à Senhora Vice-Presidente que a deixasse concluir a sua intervenção, de forma a 

não perder o raciocínio. Referiu que o processo era confuso para quem o lia, uma vez 

que tudo tinha sido entregue “às prestações”, sendo que, aquando da última entrega de 

documentos referida na informação, ainda tinham ficado por entregar alguns elementos. 

Constatou que a informação apontava no sentido do indeferimento do requerido, 

propondo-se um prazo de dez dias para audiência prévia do interessado. _____________  
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 ________ Prosseguiu a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo, afirmando que já não era a primeira, nem a segunda vez, que eram 

apresentados documentos no próprio dia da reunião, pensando, por isso, que não 

estavam a ser tomadas as necessárias medidas na salvaguarda do direito democrático. __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara questionou se a 

Vereadora Maria João estaria a sugerir que o assunto fosse presente à próxima Reunião 

de Câmara.  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que a sua intervenção se prendia com a necessidade de se agilizarem 

procedimentos. __________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém afirmou que 

não poderia estar mais de acordo com a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro 

de Abreu Rodolfo, sendo que um processo “às prestações” também não era, de todo, do 

seu agrado. Relativamente à existência ou não de uma minuta onde constassem os 

documentos a apresentar, referiu que o Regulamento do Transporte Público de Aluguer 

de Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros - Transportes em Táxi elencava, no 

seu artigo décimo sétimo, os documentos a apresentar. Acrescentou que, inicialmente, 

se tinha considerado que o pedido não reunia condições para ser deferido. Contudo, 

após reunião com o requerente, o parecer jurídico emitido fora favorável.  ___________  

 ________ Continuou o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

dizendo que lamentava que os documentos tivessem sido entregues “às prestações”, no 

entanto, o que importava era que todos os documentos tinham sido entregues. Todavia, 

apontava-se no sentido do indeferimento da pretensão do requerente, uma vez que a 

titularidade do veículo continuava em nome do antigo proprietário. Não reunindo o 

Documento Único Automóvel os requisitos necessários, o requerente viera, naquele dia, 

apresentar o comprovativo de a titularidade do veículo estar já em seu nome, reunindo, 

assim, as condições necessárias para que o pedido fosse deferido. __________________  

 ________ Defendeu que não fazia sentido indeferir o pedido, notificando-se o 

requerente de que teria de entregar os documentos em falta, quando os tinha já entregue 

naquele dia, o que vinha possibilitar alterar o sentido da informação e o consequente 

deferimento. ____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

afirmou que não iria obstaculizar a deliberação, defendendo, no entanto, que continuava 
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a existir uma gestão muito conflituosa dos processos, no que respeitava aos “timings”, 

sendo que a situação não era boa nem para o requerente nem para os próprios serviços. _   

 ________ Antes de colocar o assunto a votação, a Excelentíssima Senhora Vice-

Presidente da Câmara questionou se os senhores vereadores estavam em condições 

de votar, tendo todos assumido estar em condições de o fazer, tendo em conta a 

junção de novos elementos ao processo. _____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Deferido o pedido de transmissão 

de licença de táxi formulado por Táxis Alves & Delgado Limitada para João Luís 

Delgado Alves, com referência à licença de táxi número dois/dois mil e oito, da União 

das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, com lugar de estacionamento fixo junto ao 

Terminal da Rodoviária, em Alcanena. _______________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: _____________________________________  

 ________ “Mais uma vez, os documentos apresentados não cumprem com os 

procedimentos legais. Está-se a deliberar sobre um documento que só agora é 

apresentado na reunião. A título excecional, atendendo ao parecer jurídico positivo, 

aprovamos a deliberação, não deixando de expressar o nosso profundo desagrado, pela 

forma como esta situação foi conduzida.” _____________________________________  

 ________ 2.n) Pedido de interrupção de trânsito para realização da Sardinhada 

dois mil e dezoito – Documento referência dez mil quinhentos e cinquenta e 

quatro/dois mil e dezoito. Processo referência 2018/45.10.027/27. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho acima mencionado, exarado ao abrigo da 

competência delegada pela Câmara Municipal, na sua reunião realizada a vinte de 

outubro de dois mil e dezassete, através do qual, tendo em conta o Parecer da Guarda 

Nacional Republicana, se autorizou a interrupção de trânsito na Rua António Roque 

Gameiro, no lugar e freguesia de Minde, entre as zero horas e as vinte horas do dia oito 

de setembro de dois mil e dezoito, para a realização do Trigésimo Convívio Sénior, 

levado a efeito nessa mesma data, no Pavilhão Ana Sonça, na localidade e Freguesia de 

Minde, organizado pela Câmara Municipal de Alcanena. _________________________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número trinta e oito ao Orçamento – Documento 

referência nove mil oitocentos e sessenta e quatro/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/350.10.001/43. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração número trinta e nove ao Orçamento e número trinta e 

seis às Grandes Opções do Plano – Documento referência dez mil trezentos e trinta 

e dois/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/350.10.001/44. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de dezassete de agosto a seis de 

setembro de dois mil e dezoito, no valor global de cento e cinquenta e dois mil, 

trezentos e dezanove euros e onze cêntimos. Documento referência dez mil 

quinhentos e tribta e três/dois mil e dezoito, processo referência 

2018/300.50.400/95. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período de dezassete de 

agosto a seis de setembro de dois mil e dezoito, no valor de duzentos e dezanove 

mil, oitocentos e trinta e dois euros e dezassete cêntimos. Documento referência dez 

mil quinhentos e trinta e quatro/dois mil e dezoito, processo referência 

2018/300.50.400/96. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizadas por despacho no 

período de dezassete de agosto a seis de setembro de dois mil e dezoito - 

Documento referência dez mil quinhentos e trinta e cinco/dois mil e dezoito, 

processo referência 2018/300.50.400/97; _____________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de trezentos e setenta e cinco 

mil, oitocentos e sessenta e cinco euros e noventa e oito cêntimos, correspondentes 

às autorizações números quatro mil e vinte e cinco a quatro mil duzentos e 

cinquenta;  _____________________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de novecentos e vinte e um 

euros e quarenta e cinco cêntimos, correspondentes às autorizações números 

trezentos e vinte e cinco a trezentos e trinta e três. (Para conhecimento) __________  

 ________ Presente a relação das ordens de pagamento emitidas e mencionadas em 

epígrafe. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou a que diziam respeito as ordens de pagamentos números quatro mil cento e 

quarenta e cinco e quatro mil e duzentos. ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que se 

tratavam de estadias de pessoas afetas aos serviços de Cultura. ____________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se se tratava do senhor Vicente Batalha. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que 

não sabia.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

solicitou que ficasse registado em ata que, na próxima Reunião de Câmara, deveria ser 

presente a informação com referência à pessoa a que respeitavam os referidos 

pagamentos. ___  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período de dezassete de 

agosto a seis de setembro de dois mil e dezoito - Documento referência dez mil 
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quinhentos e trinta e seis/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/300.50.400/98: ______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quatrocentos e cinquenta e 

cinco mil, seiscentos e quarenta e dois euros e vinte e sete cêntimos; _____________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de mil e quinze euros e trinta e 

seis cêntimos. (Para conhecimento) _________________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos emitidos e mencionada em epígrafe. ____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia catorze 

de setembro de dois mil e dezoito, o qual acusa um saldo de um milhão, setecentos e 

trinta mil, duzentos e quarenta e oito euros e quinze cêntimos, sendo um milhão, 

quinhentos e dezassete mil, duzentos e trinta e cinco euros e setenta e um cêntimos de 

Operações Orçamentais e duzentos e treze mil e doze euros e quarenta e quatro 

cêntimos, de Operações de Tesouraria. _______________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Proposta de Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de 

Minde. Documento referência dez mil seiscentos e oitenta e nove/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/150.10.400/11. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação supra identificada, através da qual se 

remete, para aprovação, a Memória Descritiva e Justificativa da Proposta da Nova 

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Minde. __________________________  

 ________ Refere-se, na supracitada informação, que a delimitação da Área de 

Reabilitação Urbana de Minde foi aprovada em sessão ordinária da Assembleia 

Municipal de Alcanena, a dezanove de junho de dois mil e quinze, e publicada na 

Segunda Série do Diário da República, número cento e trinta, de sete de julho de dois 

mil e quinze, tendo caducado no dia sete de julho de dois mil e dezoito. _____________  

 ________ Informam que está pensada uma solução de nova delimitação com 

repercussões a longo prazo, através da elaboração de um PERU – Programa Estratégico 

de Reabilitação Urbana, que será instrumento próprio de aprovação de uma ORU – 

Operação de Reabilitação Urbana Sistemática, cujo prazo para término da respetiva 

elaboração seria até novembro de dois mil e dezoito. ____________________________  

 ________ Assim, numa lógica de planeamento para o trabalho que se pretende vir a 

desenvolver num futuro próximo, apresenta-se uma proposta de Delimitação da Área de 

Reabilitação Urbana de Minde, que se pretende poder vir a vigorar por quinze anos, 

caso seja aprovado o PERU – Programa Estratégico de Reabilitação Urbana. _________  

 ________ A informação e a Memória Descritiva e Justificativa da Proposta da Nova 

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Minde deixam-se aqui por reproduzidas 

e ficam arquivadas no maço de documentos pertencente a esta Ata. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém referiu que a 

ampliação da Área de Reabilitação Urbana de Minde surgia porque não tinha ainda sido 

possível elaborar a ORU - Operação de Reabilitação Urbana Sistemática. Tendo em 

conta que as ARU´s – Áreas de Reabilitação Urbana tinham um período de vigência de 

três anos, houve necessidade de se apresentar uma proposta de nova delimitação da 

Área de Reabilitação Urbana de Minde. _______________________________________  
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 ________ Acrescentou que estava em marcha um PERU – Programa Estratégico de 

Reabilitação Urbana, cujo período de vigência era de quinze anos, o qual iria integrar as 

cinco Áreas de Reabilitação Urbana existentes no concelho. Uma vez que o referido 

plano tinha um prazo de vigência mais alargado, o mesmo afigurava-se também como 

mais vantajoso. __________________________________________________________  

 ________ Continuou o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

afirmando que a proposta presente a Reunião de Câmara permitia, não só integrar mais 

trezentos edifícios, mas, acima de tudo, permitia a integração de sessenta e três edifícios 

identificados como estando em mau estado. Assim, fazia todo o sentido esta nova 

proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Minde, sendo que a mesma 

teria repercussões tanto em edifícios privados, como em edifícios públicos. __________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a Nova Delimitação da 

Área de Reabilitação Urbana de Minde, respetivos benefícios fiscais (isenção de IMI – 

Imposto Municipal sobre Imóveis de cinco anos a contar do ano, inclusive, da conclusão 

da mesma reabilitação, ao abrigo da alínea sete do artigo septuagésimo primeiro do 

Estatuto dos Benefícios Fiscais, e isenção de IMT – Imposto Municipal sobre 

Transmissões Onerosas, na primeira transmissão onerosa, após reabilitação do prédio 

urbano destinado exclusivamente a habitação própria e permanente, ao abrigo do ponto 

oito, do artigo septuagésimo primeiro do Estatuto dos Benefícios Fiscais) e respetivo 

ressarcimento do valor referente a taxas municipais relacionadas com obras de 

reabilitação (taxas referentes a licenciamento, comunicação prévia, autorização de 

utilização, emissão de alvarás que titulam as operações referidas, taxas devidas por 

ocupação do espaço público e publicidade, motivadas pelas intervenções, e taxas 

devidas pela realização de vistorias). _________________________________________  

 ________ Aprovada, também, a redução da taxa de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, em empreitadas de reabilitação, de vinte e três por cento para seis por 

cento, ressarcido após a confirmação do enquadramento da obra em operação de 

reabilitação urbana. _______________________________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, remeter à Assembleia Municipal, para aprovação da 

Nova Delimitação da ARU – Área de Reabilitação Urbana de Minde, respetiva memória 

descritiva e justificativa, com quadro de apoios e incentivos fiscais e planta com 

delimitação da área abrangida, ao abrigo do número dois, do artigo décimo terceiro, do 

Regime Jurídico da Reabilitação Urbana. _____________________________________  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Aditamento ao Contrato de Concessão de Exploração e Gestão do 

Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena. Documento 

referência dez mil setecentos e sessenta e cinco/dois mil e dezoito. Processo 

referência 2018/150.10.500/74 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal de Alcanena: ________________________________________  

 ________ 1 - Delibere aprovar prorrogar o prazo da Concessão da Exploração e 

Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena, pelos 

fundamentos expostos, por um prazo de um ano, celebrando aditamento ao contrato de 

concessão outorgado em três de julho de dois mil e um com a sociedade LUSÁGUA – 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima, conforme minuta anexa;  ___________________  

 ________ 2 - Solicite à Assembleia Municipal de Alcanena que, em cumprimento do 

disposto na alínea p) do número um do artigo vigésimo quinto da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, delibere: ____________________________   

 ________ a) Autorizar a Câmara a prorrogar o prazo da Concessão da Exploração e 

Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena por um prazo 

de um ano, celebrando Aditamento ao Contrato de Concessão outorgado em três de 

julho de dois mil e um com a sociedade LUSÁGUA – Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima;  _____________________________________________________________   

 ________ b) Aprovar a Minuta do Aditamento ao Contrato de Concessão da 

Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena, 

outorgado em três de julho de dois mil e um com a sociedade LUSÁGUA – Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima, nos termos propostos em cumprimento da deliberação da 

Câmara Municipal. _______________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1) Precedendo concurso público internacional, em onze de dezembro de 

dois mil, a Câmara Municipal de Alcanena adjudicou à sociedade Luságua – Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima (LUSÁGUA) a concessão da exploração e gestão do 

sistema de abastecimento de água do concelho de Alcanena;  ______________________  

 ________ 2) No seguimento do procedimento supra referido foi, em três de julho de 

dois mil e um, outorgado entre o Município de Alcanena e a LUSÁGUA – Gestão de 
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Águas, Sociedade Anónima o Contrato de Concessão da Exploração e Gestão do 

Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena;  ____________________  

 ________ 3) Nos termos do contrato de concessão outorgado entre o Município de 

Alcanena e a LUSÁGUA – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, a concessão 

destinava-se a durar por um período de quinze anos, contados a partir da data do início 

do período de funcionamento normal, que ocorreu em dezasseis de outubro de dois mil 

e um;  ___  _____________________________________________________________  

 ________ 4) Em quinze de outubro de dois mil e dezasseis foi aprovada a celebração 

de aditamento do Contrato de Concessão, com vista a compensar a Concessionária pelos 

prejuízos incorridos e fixar a reposição do equilíbrio contratual com base nos eventos 

motivadores do pedido de reposição formulado pela Concessionária em termos únicos e 

completos;   _____________________________________________________________  

 ________ 5) Por aditamento outorgado em quinze de outubro de dois mil e dezasseis, 

foi estipulado que a reposição ocorresse, entre outros, mediante a prorrogação do 

contrato por um período de dois anos, a vigorar entre dezassete de outubro de dois mil e 

dezasseis e dezassete de outubro de dois mil e dezoito;  __________________________  

 ________ 6) No período em causa, atendendo à falta de capacidade própria da 

Concedente para dar continuidade ao serviço de abastecimento de água ao concelho 

através da adoção do modelo de gestão direta, esta deu início aos procedimentos, bem 

como às diligências e estudos necessários à aprovação dos termos de modelo de gestão 

dos serviços de que é titular, com vista a criar as condições necessárias para assegurar a 

continuação da sua prestação e simultaneamente pôr fim à fragmentação e à 

heterogeneidade nos modelos de gestão em vigor para os serviços de abastecimento de 

água e de saneamento;  ____________________________________________________  

 ________ 7) A medida racionalizadora seguida materializou-se na concentração dos 

serviços de abastecimento de água e de saneamento, para os confiar a uma entidade de 

natureza empresarial, mas pública, promovendo a criação de empresa municipal com 

esse objeto e fim;  ________________________________________________________  

 ________ 8) A aprovação da constituição da empresa municipal foi deliberada pela 

Assembleia Municipal de Alcanena, em vinte e três de fevereiro de dois mil e dezoito, 

por proposta da Câmara Municipal de Alcanena, tomada em reunião de dezanove de 

fevereiro de dois mil e dezoito;  _____________________________________________  
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 ________ 9) Nos termos do disposto no artigo vigésimo terceiro da Lei número 

cinquenta/dois mil e doze, de vinte de agosto, a constituição ou a participação em 

empresas locais pelas entidades públicas participantes está sujeita à fiscalização prévia 

do Tribunal de Contas, independentemente do valor associado ao ato;  ______________  

 ________ 10) O visto prévio legalmente previsto mostra-se solicitado ao Tribunal de 

Contas desde doze de março de dois mil e dezoito, decorrendo, atualmente, ainda o 

respetivo processo junto daquele Tribunal, com o número seiscentos e sessenta e 

sete/dezoito, não sendo possível prever o tempo necessário à sua conclusão;  _________  

 ________ 11) Em face da pendência do processo de fiscalização prévia, importa 

assegurar as condições para preparar adequadamente o modelo de gestão a implementar, 

para o que a Concedente carece de aguardar a conclusão do processo de autorização de 

constituição de empresa municipal a correr no Tribunal de Contas;  _________________  

 ________ 12) Importa, igualmente, assegurar a continuidade do serviço de 

abastecimento de água ao concelho, por se tratar de serviço público essencial, da 

competência da Concedente.” ______________________________________________  

 ________ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação do Executivo 

Municipal, dever-se-á proceder à divulgação pública da mesma, através da afixação de 

editais, nos lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo dar-se, também, 

conhecimento da mesma a todos os serviços municipais, de acordo com o disposto no 

artigo centésimo quinquagésimo nono do Código do Procedimento Administrativo e 

números um e dois, do Artigo quinquagésimo sexto da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, no seu Anexo I. _______________________________  

 ________ A presente proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta Ata. ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara procedeu à leitura 

da proposta, tendo, de seguida, efetuado o enquadramento do assunto. ______________  

 ________ Relativamente à constituição da empresa municipal, informou que, desde 

dois mil e dezassete, que vinham a ser prestados esclarecimentos ao Tribunal de Contas, 

pelo que se propunha a prorrogação do prazo da Concessão da Exploração e Gestão do 

Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena, pelos fundamentos 

expostos, por um prazo de um ano, celebrando aditamento ao contrato de concessão 

outorgado em três de julho de dois mil e um com a sociedade LUSÁGUA – Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima. ________________________________________________  



. Pg.73 

Reunião de 17/09/2018 

 

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor passou a ler a seguinte 

declaração:  _____________________________________________________________  

 ________ “Este ponto persiste dado à incapacidade, por parte do Executivo, de dar 

cumprimento ao Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte 

de agosto, com entrada em vigor a um de janeiro de dois mil e dez, o qual estabelece o 

regime jurídico dos serviços municipais de abastecimento público de água, de 

saneamento de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos. Também a informação 

sobre este ponto disponibilizada não esclarece questões levantadas no anterior mandato, 

neste Órgão, assim como na Assembleia Municipal. _____________________________  

 ________ Como tal, é imprescindível efetuar as seguintes considerações, assim como 

colocar e solicitar esclarecimentos. __________________________________________  

 ________ Considerandos: ________________________________________________  

 ________ 1.   O abastecimento público de água, saneamento de águas residuais 

urbanas e gestão de resíduos urbanos – Decreto-Lei cento e noventa e quatro/dois mil e 

nove, de vinte de agosto (artigo primeiro): é uma atribuição dos municípios (artigo 

sexto, I), encontrando-se definidos os seus modelos de gestão no artigo sétimo do 

referido Decreto-Lei. _____________________________________________________  

 ________ 2.   A aplicação no tempo (artigo octogésimo): contratos de concessão e 

regulamentos existentes na data da entrada em vigor deste Decreto-Lei (um de janeiro 

de dois mil e dez) deviam ser adaptados a este Decreto-Lei até três anos após a 

publicação; ou seja, três anos após vinte de agosto de dois mil e nove) - limite: vinte de 

agosto de dois mil e doze. Em Alcanena, nada foi feito em relação a qualquer daquelas 

matérias: abastecimento público de água, saneamento de águas residuais urbanas e 

gestão de resíduos urbanos. Apenas foi colocada a questão da gestão e abastecimento de 

água, já e só em dois mil e dezasseis (três meses antes de terminar o contrato de 

concessão de gestão e abastecimento de água) e na sequência do pedido da Luságua, à 

Câmara, da reposição do equilíbrio económico-financeiro, na base do contrato de 

concessão (datado de dois mil e um). _________________________________________  

 ________ 3.   Os serviços municipais demonstraram claramente que não havia 

justificação para o referido pedido, não devendo a Câmara aceitar tal pedido de 

reposição do equilíbrio económico-financeiro. _________________________________  

 ________ Sem atender aos argumentos dos serviços municipais, os responsáveis 

políticos da Câmara acabaram por avançar com negociações com a Luságua, acabando 



   Pg. 

Reunião de 17/09/2018                  

74 

por ceder em relação ao pretendido, sem defender os interesses municipais, ou seja, o 

interesse público. ________________________________________________________  

 ________ Nesse contexto, abdicando das suas responsabilidades de defesa do interesse 

público e entregando-se às pretensões da empresa concessionária, com a agravante de 

não terem cuidado de cumprir o que determinava o Decreto-Lei de dois mil e nove, aqui 

referido, a Câmara e a Assembleia Municipal, por deliberação da maioria no poder, 

aprovou, no dia quinze de outubro de dois mil e dezasseis (o contrato terminava no dia 

seguinte, a dezasseis) a prorrogação do contrato de concessão, por um período de dois 

anos. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Portanto, o contrato, prorrogado por dois anos, num processo carregado de 

ilegalidades e atropelos, com procedimentos manipulados e incongruentes, quer na 

Câmara Municipal, quer na Assembleia Municipal, termina no próximo dia dezasseis de 

outubro de dois mil e dezoito. ______________________________________________  

 ________ 4.   Era suposto, entretanto, que tivessem feito alguma coisa durante estes 

dois anos, de dois mil e dezasseis a dois mil e dezoito, na defesa dos interesses públicos 

e dos munícipes. Mas, mais uma vez, lamentavelmente, quem gere o concelho, espelha 

a sua incapacidade de dar cumprimento ao que lhe é exigido, colocando-nos numa 

situação aberrante para tomar qualquer deliberação, apenas porque não houve 

responsabilidade e cuidado pelo concelho e pelo interesse público, dentro da legalidade. 

 ________ Questões: _____________________________________________________  

 ________ 1.   Os termos do contrato inicial e os termos do aditamento foram 

cumpridos, tanto pela concedente Câmara, como pela concessionária Luságua? _______  

 ________ 2.   Qual o enquadramento jurídico e a legitimidade e legalidade de propor a 

prorrogação do contrato de concessão, atendendo ao Decreto-Lei que vimos referindo, 

datado de dois mil e nove e que requeria soluções até vinte de agosto de dois mil e 

doze? ____  _____________________________________________________________  

 ________ 3.   Nos termos jurídicos do código dos contratos públicos, e nos termos do 

contrato inicial, de dois mil e um, há a possibilidade de nova prorrogação, por mais um 

ano, do contrato de concessão da gestão e abastecimento de água com a Luságua? _____  

 ________ 4.   Não deverá a ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos pronunciar-se novamente sobre os termos de um eventual aditamento de 

prorrogação do referido contrato, tanto mais que ficaram dúvidas, em dois mil e 

dezasseis, por parte da referida entidade? _____________________________________  
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 ________ 5.   Não deverão estas situações ser objeto de análise técnica por parte dos 

serviços, nomeadamente em termos de caudais e tarifários, e subsequente debate 

político dos mesmos, precedendo, ou não, o respetivo parecer da ERSAR – Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos? ________________________________  

 ________ Relembramos que o parecer da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços 

de Águas e Resíduos, datado de dez de outubro de dois mil e dezasseis, sobre a revisão 

do contrato de concessão da exploração e gestão do sistema de abastecimento de água 

do concelho de Alcanena, com a referência O-zero zero oito dois sete/dois mil e 

dezasseis, do processo dois mil e cinquenta e três, levantou questões que não foram 

contempladas aquando da prorrogação do contrato por mais dois anos, com destaque 

para a alínea dois ponto dois [Análise do clausulado da minuta de revisão], a qual 

citamos “Como comentário prévio, e atendendo a que a concessão terminará num 

prazo nunca superior a dois anos (mesmo que se admita a prorrogação proposta), …” _  

 ________ Claramente, a proposta, ao estender por mais um ano, vai contra o 

estipulado no parecer. _____________________________________________________  

 ________ 6.   Não deverá toda esta situação ser sujeita a parecer prévio e aprovação do 

Tribunal de Contas, como deveria já ter sido em dois mil e dezasseis e não foi? _______  

 ________ Pelas razões aqui apresentadas o nosso voto é contra.”  ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara afirmou que, 

como o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor devia entender, não estava em 

condições de responder às questões colocadas, dado que não tinha na sua posse os 

pareceres referidos. _______________________________________________________   

 ________ Quanto à legitimidade da prorrogação do contrato de concessão, não 

existiam motivos para que a mesma fosse colocada em causa. Acrescentou que o 

aditamento ao contrato existente fora efetuado apenas em dois artigos: duração do 

contrato e valor a pagar pela concessão, sendo essa a proposta presente a Reunião de 

Câmara. Acrescentou que, eventualmente, poderia haver uma resposta às questões 

colocadas pelo Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor, enquadrada tecnicamente. _  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém afirmou que 

uma concessão de águas não era um processo qualquer, pelo que não podia aceitar que 

se dissesse que a Câmara Municipal de Alcanena se tinha lembrado de rever a 

concessão seis meses antes do final do prazo. Referiu que essa decisão tinha sido 

tomada muito antes, tendo sido feita uma avaliação profunda e exaustiva. No entanto, 
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tratava-se de processos morosos e complexos, não tendo sido possível terminá-los antes 

do fim do prazo da concessão. Acrescentou que, no final da concessão, em dois mil e 

dezasseis, tinha sido negociado um acordo com a concessionária, que considerava ter 

sido um bom acordo, levando à prorrogação do prazo da concessão por mais dois anos. 

Posto isso, foi deliberada a constituição de uma empresa municipal, aprovada em 

Reunião de Câmara e em Sessão da Assembleia Municipal, tendo o processo sido, 

posteriormente, remetido ao Tribunal de Contas, logo no início do ano. Contudo, não 

existindo ainda o Visto do Tribunal de Contas, e tratando-se de uma questão de 

interesse público, garantiu-se que a água não deixaria de correr nas torneiras, propondo-

se o presente aditamento ao Contrato de Concessão. _____________________________  

 ________ A Vereadora, Senhor Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

afirmou que, para além do parecer dos Serviços Técnicos da Autarquia, quer do parecer 

da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, não existia 

enquadramento para se pagar a compensação à Luságua – Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima. Tratou-se de uma opção do Executivo, tomada sem o parecer das entidades 

competentes. Recordou que tinham alertado, por várias vezes, de que o processo de 

constituição da EMASA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena 

tinha várias condicionantes, correndo-se o risco de se chegar ao mês de outubro, sem 

que a situação estivesse definida. Trata-se, por isso, de um “déjà vu” da situação 

verificada em dois mil e dezasseis. ___________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém afirmou que 

não existia qualquer alarmismo de a água acabar nas torneiras. O processo de 

constituição da EMASA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena 

estava a decorrer e a Câmara Municipal, de forma preventiva, acautelou, de forma 

responsável, a situação, com aquele aditamento ao Contrato de Concessão. Afirmou que 

poderia ter existido um pedido de reequilíbrio financeiro por parte da concessionária, o 

que não se verificou. ______________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice- Presidente da Câmara afirmou que se 

estava na presença de uma solução e que era essa que teria de ser votada, colocando, de 

seguida, o assunto a votação. _______________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovada a prorrogação do prazo da 

Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho 

de Alcanena, pelos fundamentos expostos, por um prazo de um ano, celebrando 

Aditamento ao Contrato de Concessão outorgado em três de julho de dois mil e um com 
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a sociedade LUSÁGUA – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, conforme minuta 

anexa;  ___  _____________________________________________________________  

 ________ Aprovado, também, solicitar à Assembleia Municipal de Alcanena que, em 

cumprimento do disposto na alínea p) do número um do artigo vigésimo quinto da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, delibere: ______________   

 ________ a) Autorizar a Câmara a prorrogar o prazo da Concessão da Exploração e 

Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena por um prazo 

de um ano, celebrando Aditamento ao Contrato de Concessão outorgado em três de 

julho de dois mil e um com a sociedade LUSÁGUA – Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima;  _____________________________________________________________   

 ________ b) Aprovar a Minuta do Aditamento ao Contrato de Concessão da 

Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena 

outorgado em três de julho de dois mil e um com a sociedade LUSÁGUA – Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima, nos termos proposto em cumprimento da deliberação da 

Câmara Municipal. _______________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado designar a Chefe da Divisão de Planeamento e Gestão 

de Obras Municipais, Engenheira Maria de Lurdes Silva de Sousa, para integrar a 

Comissão de Acompanhamento da Concessão, nos termos do artigo vigésimo terceiro-B 

do Contrato, aditado pelo Aditamento. ________________________________________  

 ________ Votaram contra os Senhores Vereadores Gabriel de Oliveira Feitor e Maria 

João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, pelas razões acima invocadas, não tendo votado 

na deliberação relativa à designação da Chefe da Divisão de Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais, Engenheira Maria de Lurdes Silva de Sousa, para integrar a 

Comissão de Acompanhamento da Concessão. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da 

Câmara. __  _____________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Empreitada doze/dois mil e dezassete/DPGOM- Requalificação 

Urbana da Praça Envolvente à Paragem de Transportes Públicos da Vila de 

Alcanena - Aprovação do Plano de Segurança e Saúde para execução da Obra, 

Comunicação prévia Abertura Estaleiro ACT – Autoridade para as Condições de 

Trabalho. Documento referência dez mil seiscentos e sessenta e quatro/dois mil e 

dezoito. Processo referência 2017/300.10.001/44 (Para deliberação) ______________  
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 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, através da qual se 

propõe que a Câmara Municipal proceda à aprovação do Plano de Segurança e Saúde 

para a execução da obra referente à Empreitada doze/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Requalificação Urbana da Praça Envolvente à Paragem de Transportes Públicos da Vila 

de Alcanena, nos termos do número um do artigo décimo segundo do Decreto-Lei 

número duzentos e setenta e três/dois mil e três, de vinte e nove de outubro. __________  

 ________ Propõe-se, igualmente, que se dê conhecimento, por escrito, à entidade 

executante, do Plano de Segurança e Saúde, nos termos e para os efeitos do número três 

do artigo décimo segundo do Decreto-Lei número duzentos e setenta e três/dois mil e 

três, de vinte e nove de outubro (dar conhecimento aos subempreiteiros e trabalhadores 

independentes por si contratados) e ainda para efeitos de contagem do prazo fixado para 

a execução da obra, de acordo com o número quatro, do artigo décimo segundo do 

referido diploma. O referido documento contém também o plano de sinalização 

temporária e desvio de tráfego, a implementar durante o decorrer da obra. ___________  

 ________ Refere-se, ainda, que, após aprovação do Plano de Segurança e Saúde e 

antes do início dos trabalhos, se deve comunicar à ACT – Autoridade para as Condições 

de Trabalho, a abertura do estaleiro.__________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovado o Plano de Segurança e 

Saúde para a execução da obra referente à Empreitada doze/dois mil e 

dezassete/DPGOM – Requalificação Urbana da Praça Envolvente à Paragem de 

Transportes Públicos da Vila de Alcanena, o qual contém também o plano de 

sinalização temporária e desvio de tráfego, a implementar durante o decorrer da obra, 

nos termos do número um do artigo décimo segundo do Decreto-Lei número duzentos e 

setenta e três/dois mil e três, de vinte e nove de outubro. _________________________  

 ________ Deliberado, também, que se dê conhecimento, por escrito, à entidade 

executante, do Plano de Segurança e Saúde, nos termos e para os efeitos do número três 

do artigo décimo segundo, do Decreto-Lei número duzentos e setenta e três/dois mil e 

três, de vinte e nove de outubro (dar conhecimento aos subempreiteiros e trabalhadores 

independentes por si contratados) e ainda para efeitos de contagem do prazo fixado para 

a execução da obra, de acordo com o número quatro, do artigo décimo segundo do 

referido diploma. ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado que, após aprovação do Plano de Segurança e Saúde e 

antes do início dos trabalhos, se comunique à ACT – Autoridade para as Condições de 

Trabalho, a abertura do estaleiro. ____________________________________________  
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 ________ Votaram contra os Senhores Vereadores Gabriel de Oliveira Feitor e Maria 

João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da 

Câmara. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor apresentou a seguinte 

declaração de voto: _______________________________________________________  

 ________ “Em coerência com a posição tomada em reunião ordinária da Câmara 

realizada em vinte de novembro de dois mil e dezassete (Ata número vinte e um/dois 

mil e dezassete), não consideramos prioritária a obra da Requalificação Urbana da Praça 

Envolvente à Paragem de Transportes Públicos da Vila de Alcanena, pelo que não nos 

vinculamos a este projeto e tudo o que lhe esteja associado.” ______________________  

 ________ 5.3 – Reforço da sinalização rodoviária – Rua do Castelo, Pousados. 

Documento referência dez mil e dezasseis/dois mil e dezoito. Processo referência 

2018/550.10.300/7 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, na qual se refere 

que, por comunicação apresentada pelo Senhor Presidente da Junta de Freguesia de 

Bugalhos, este expressou a necessidade de se proceder ao reforço da sinalização 

rodoviária, no cruzamento da Rua do Castelo com a Rua de Santo António, em 

Pousados, freguesia de Bugalhos, com a colocação de um sinal de “Cedência de 

Passagem”. A pretensão foi aprovada, por unanimidade, pela Assembleia de Freguesia 

de Bugalhos. ____________________________________________________________  

 ________ Coloca-se à consideração a possibilidade de: _________________________  

 ________ - Colocação de sinal de trânsito “B-Um – Cedência de Passagem”, no local 

assinalado na figura constante da informação, na Rua do Castelo, em Pousados. _______  

 ________ Mais se informa que a Comissão Municipal de Trânsito e Segurança 

Rodoviária deu parecer positivo, a vinte e sete de junho de dois mil e dezoito. ________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a colocação do sinal de 

trânsito “B-Um – Cedência de Passagem”, no local assinalado na figura constante da 

informação, na Rua do Castelo, em Pousados, freguesia de Bugalhos, ao abrigo do 

ponto um, do artigo décimo quarto do Regulamento Municipal de Trânsito do 

Município de Alcanena. ___________________________________________________  
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 ________ 5.4 - Reforço da sinalização rodoviária – Travessa do Castelo, 

Pousados. Documento referência dez mil e dezoito/dois mil e dezoito. Processo 

referência 2018/550.10.300/7 (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, na qual se refere que, 

por comunicação apresentada pelo Senhor Presidente da Junta de Freguesia de 

Bugalhos, este expressou a necessidade de se proceder ao reforço da sinalização 

rodoviária, no cruzamento da Travessa do Castelo com a Rua de Santo António, em 

Pousados, freguesia de Bugalhos, com a colocação de um sinal de “Cedência de 

Passagem”. A pretensão foi aprovada, por unanimidade, pela Assembleia de Freguesia 

de Bugalhos. ____________________________________________________________  

 ________ Coloca-se à consideração a possibilidade de: _________________________  

 ________ - Colocação de sinal de trânsito “B-Um – Cedência de Passagem”, no local 

assinalado na figura constante da informação, na Travessa do Castelo, em Pousados. ___  

 ________ Mais se informa que a Comissão Municipal de Trânsito e Segurança 

Rodoviária deu parecer positivo, a vinte e sete de junho de dois mil e dezoito. ________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a colocação do sinal de 

trânsito “B-Um – Cedência de Passagem”, no local assinalado na figura constante da 

informação, na Travessa do Castelo, em Pousados, freguesia de Bugalhos, ao abrigo do 

ponto um, do artigo décimo quarto do Regulamento Municipal de Trânsito do 

Município de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ 5.5 – Reforço da sinalização rodoviária – Rua Doutor Carlos Nunes 

Ferreira, Alcanena Documento referência dez mil e vinte e seis/dois mil e dezoito. 

Processo referência 2018/550.10.300/9 (Para deliberação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a informação supra mencionada, na qual se refere que, 

por comunicação apresentada pelo Senhor Presidente da Junta de Freguesia de 

Bugalhos, este expressou a necessidade de se proceder ao reforço da sinalização 

rodoviária, na Rua Doutor Carlos Nunes Ferreira, imediatamente a seguir ao 

cruzamento com a Rua Engenheiro Augusto Cancela de Abreu, para quem circula no 

sentido norte-sul, em Alcanena, com a colocação de um sinal de “Estacionamento 

Proibido”. A pretensão foi aprovada, por unanimidade, pela Assembleia de Freguesia de 

Bugalhos.  _____________________________________________________________  

 ________ Coloca-se à consideração a possibilidade de: _________________________  
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 ________ - Colocação de sinal de trânsito “C-Quinze – Estacionamento Proibido”, no 

local assinalado na figura constante da informação, na Rua Doutor Carlos Nunes 

Ferreira, em Alcanena. ____________________________________________________  

 ________ Mais se informa que a Comissão Municipal de Trânsito e Segurança 

Rodoviária deu parecer positivo, a vinte e sete de junho de dois mil e dezoito. ________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a colocação do sinal de 

trânsito “C-Quinze – Estacionamento Proibido”, no local assinalado na figura constante 

da informação, na Rua Doutor Carlos Nunes Ferreira, em Alcanena, União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, ao abrigo do ponto um, do artigo décimo quarto 

do Regulamento Municipal de Trânsito do Município de Alcanena. _________________  
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 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, às dezoito horas 

e nove minutos, declarou encerrada a Ordem dos Trabalhos, tendo a Câmara, 

seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem estabelecer 

limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na 

sala, ou que, entretanto, chegassem, que quisessem solicitar esclarecimentos. _____  

 ________ Encontrando-se na sala a Senhora Carla Pereira, a Excelentíssima 

Senhora Vice-Presidente da Câmara deu-lhe a palavra. _______________________  

 ________ A Senhora Carla Pereira começou por referir que se encontrava ali 

presente na qualidade de exploradora de um estabelecimento de restauração e bebidas, 

sito na Rua Vinte e Cinco de Abril, em Alcanena, área onde vai ser efetuada a 

Requalificação Urbana da Praça Envolvente à Paragem de Transportes Públicos da Vila 

de Alcanena. Afirmou que, aquando da audiência que decorreu com os proprietários dos 

estabelecimentos daquela zona, não tinha podido estar presente, por motivos 

profissionais, sendo que só agora era conhecida a área a delimitar no âmbito da referida 

intervenção._____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara solicitou a 

presença da Engenheira da Autarquia responsável pelo acompanhamento da obra, 

pedindo à Senhora Carla Pereira que fizesse a sua exposição quando a mesma se 

encontrasse na sala, tendo obtido a sua concordância. ____________________________  

 ________ Encontrava-se também presente o Senhor José Carlos Pereira, que 

começou por afirmar que tinha estado presente numa reunião que contou com a 

presença de um movimento do Atlético Clube Alcanenense, durante a qual se tinham 

verificado algumas situações incorretas. Expressou o seu desacordo nas críticas 

verificadas de parte a parte, afirmando que, no seu entender, a Excelentíssima Senhora 

Vice-Presidente da Câmara tinha estado muito bem na generalidade das respostas dadas, 

à exceção da afirmação que havia proferido, dizendo que havia várias pessoas que 

imputavam culpas no referido processo à Câmara Municipal de Alcanena. Acrescentou 
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que, embora em desacordo com o Executivo Municipal, nunca se incluíra nesse grupo 

de pessoas, uma vez que não era do seu interesse envolver-se nesse tipo de questões. ___  

 ________ Prosseguiu o Senhor José Carlos Pereira, afirmando que se levantava, de 

momento, uma outra questão: embora a Senhora Presidente da Câmara tenha afirmado, 

na presente reunião, que estava definida outra estratégia e visto que as obras só iriam 

começar em março de dois mil e dezanove, tendo também resultado um consenso da 

reunião que decorrera a treze de setembro último, seria, no seu entender, de se 

equacionar a questão do policiamento do Estádio Municipal.  _____________________  

 ________ Acrescentou o Senhor José Carlos Pereira que era sócio do clube há mais 

de trinta anos e que, no seu entender, era tempo de se ultrapassar a situação, sobretudo 

no que respeitava ao policiamento dos jogos de futebol. Afirmou que, no dia anterior, 

tinha assistido, durante o jogo, a uma situação que poderia ter tido desenvolvimentos 

graves, defendendo que uma coisa era estar no Estádio Municipal uma empresa de 

segurança, e outra, completamente diferente, era estar lá a Guarda Nacional 

Republicana. ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara agradeceu a 

intervenção do Senhor José Carlos Pereira, afirmando que, segundo as palavras da 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara a interdição do Estádio Municipal seria 

revertida e que o processo seria presente à próxima Reunião de Câmara. Ao reverter-se 

a decisão de interdição do Estádio, o policiamento voltaria a estar assegurado. ________  

 ________ Encontrando-se na sala a Senhora Belmira Sarabuga, de Serra de Santo 

António, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara passou-lhe a palavra.  __  

 ________ A Senhora Belmira Sarabuga começou por afirmar que aquela era a sexta 

reunião a que assistia, desde março. Referiu que, nessa altura, a sala estava cheia, tendo-

se iniciado a reunião com as intervenções do público, tal como viera a suceder na 

reunião em que estiveram presentes elementos do Atlético Clube Alcanenense. 

Constatou que, quando havia pouca gente na sala, não havia esse respeito e que se 

deixavam as pessoas para o fim da reunião. ____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara interrompeu a 

Senhora Belmira Sarabuga, alertando-a de que não estava a começar bem a sua 

intervenção. Esclareceu que o que tinha acontecido nas reuniões que referiu foi que 

tinha sido colocado à consideração dos Senhores Vereadores que o período de 
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intervenção aberto ao público pudesse ter lugar logo no início das reuniões, dado o 

elevado número de pessoas presentes na sala. __________________________________  

 ________ A Senhora Belmira Sarabuga perguntou como estava o problema da 

Reserva Agrícola na Serra de Santo António, visto que a informação disponível no site 

estava errada. Disse que já tinha pago quatro mil euros por uma desafetação de terreno, 

tendo esperado oito meses pela deliberação. Afirmou que “não é em cima de pedras que 

se semeia”, referindo que existiam casas centenárias construídas em plena Reserva 

Agrícola Nacional. Disse qua já andava há vários anos a alertar para a situação, sendo 

necessário alterar o que estava mal. __________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que 

havia possibilidade de pedir esclarecimentos sobre o assunto junto dos serviços da 

Autarquia, aconselhando-a a que o fizesse. ____________________________________  

 ________ A Senhora Belmira Sarabuga disse que agradecia que lhe agendassem 

uma reunião com a Senhora Presidente da Câmara, para lhe apresentar a documentação 

que já tinha reunido. Afirmou que já estava há três horas à espera de poder intervir, pelo 

que já estava cansada. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara disse que a 

Câmara Municipal de Alcanena tinha um regimento e que o mesmo tinha de ser 

cumprido. Perguntou à Senhora Belmira Sarabuga se já havia solicitado alguma reunião 

e se já se tinha dirigido a alguém que não a tivesse recebido, acrescentando que as 

reuniões de Câmara não eram o sítio indicado para se colocarem aquelas questões. 

Informou-a de que poderia marcar uma reunião com a Senhora Presidente, sendo que a 

atendimento se realizava às quartas-feiras, mediante marcação prévia. _______________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, referiu que, 

uma vez que se tratava de um processo de obras, a Senhora Belmira Sarabuga deveria 

dirigir-se à Câmara Municipal, às quartas-feiras de manhã, para reunir com o arquiteto, 

aconselhando-a a que o fizesse antes de instruir o processo. _______________________  

 ________ A Senhora Belmira Sarabuga voltou a referir que a Reserva Agrícola 

Nacional estava errada e que existia uma casa centenária construída sobre a mesma, 

afirmando que aos ricos tudo era permitido. ___________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara disse que tinham 

tomado nota do assunto trazido à reunião pela Senhora Belmira Sarabuga e que a 

mesma poderia apresentar o assunto, na Autarquia, conforme indicado pelo Vereador 

Hugo Santarém. _________________________________________________________  
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 ________ Encontrando-se já na sala a Engenheira Fátima Paulino, da Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, a Excelentíssima Senhora Vice-

Presidente da Câmara voltou a dar a palavra à Senhora Carla Pereira. _____________  

 ________ A Senhora Carla Pereira afirmou que, ainda que considerasse que a obra 

iria servir a maioria da população, as condições de acesso ao seu estabelecimento, 

enquanto decorressem os trabalhos, iriam causar-lhe prejuízos. Ao ter acesso à 

delimitação da área de intervenção, publicada no site da Autarquia, ficou ainda mais 

preocupada, uma vez que constatou que seria vedada uma área maior do que pensava. 

Acrescentou que, naquele dia, andava uma equipa a visitar o espaço, tendo tido a 

oportunidade de questionar qual seria, efetivamente, a área que iria ser vedada junto ao 

se estabelecimento. _______________________________________________________   

 ________ Prosseguiu a Senhora Carla Pereira, dizendo que a falta de 

estacionamento durante o período em que decorresse a obra traria constrangimentos 

gravíssimos ao comércio local instalado na zona. Gostaria, por isso, de questionar se 

existia um prazo para a realização da obra e qual seria a alternativa proposta durante a 

execução dos trabalhos. ___________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara passou a palavra à 

Engenheira responsável pelo acompanhamento da obra, Fátima Paulino, da Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que começou por referir que existiam duas 

plantas: a planta da área de intervenção genérica e a planta de desvio de trânsito, sendo 

que esta última previa que se pudesse continuar a utilizar a atual entrada principal do 

estabelecimento da Senhora Carla Pereira, permitindo a entrada e saída de pessoas do 

espaço. Fez, ainda, referência a outras alterações previstas na planta de desvio de 

trânsito e informou a Senhora Carla Pereira de que a obra teria um prazo de execução de 

nove meses. _____________________________________________________________  

 ________ A Senhora Carla Pereira afirmou que calculava que a sua clientela viesse 

a ficar a reduzida a um terço, uma vez que deixaria de haver estacionamento na zona, 

durante a execução da obra. Alertou, ainda, para o facto de a porta do seu 

estabelecimento, que se encontra virada para a Rua Vinte e Cinco de Abril, não reunir 

as condições de segurança necessárias. _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara informou a 

Senhora Carla Pereira de que essa porta só teria de ser utilizada durante dois ou três 
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dias, acrescentando que, se necessitasse de mais algum esclarecimento, poderia dirigir-

se à Engenheira Fátima Paulino, responsável pelo acompanhamento da obra. _________  

 ________ Às dezoito horas e quarenta e um minutos foi encerrada a reunião, 

tendo sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo 

quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada 

pela Senhora Vice-Presidente e por mim, Patrícia Isabel dos Santos Pires Salvado, 

Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata, a qual 

vou assinar com a Senhora Presidente. ________________________________________  


